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O Estado de Sãj Paulo, por meio da Sec\etaria da Administração Penitenciária, por 

intermédio do se
1

nhor MAXIMIANO CÁSSIOI SOARE , RG n.º 10.179.597-X SSP/SP 
11 

CPF n. 0 040.238.868-23, usando a compet[ ncia dei gada pelos artigos 3° e 7°, inciso 

I, do Decreto Est+ uai n. 0 4 7. 297, de 06 de novem ro de 200 2, torna público que se 

acha aberta, nesta unidade, situada a Jvenida eneral Ataliba Leonel 556 

Santana, São Palulo, SP, CEP 02033-00iO, licitaç o na modalidade PREGÃO, a ser 

realizada por intJ~médio do sistema eletrbnico de ontratações denominado "Bolsa 

Eletrônica de Co~ pras do Governo do Est do de Sã Paulo - Sistema BEC/SP", com 
11 -utilização de recursos de tecnologia da info ação, denominada PREGAO 

ELETRÔNICO, J sando à aquisição de 00 (du entos) escudos de proteção 

balística para J~o operacional, poss indo vis r e classificado no nível de 

proteção balístiJa NÍVEL III-A, que serfl, regida ela Lei Federal n.º 10.520/2002, 

pelo Decreto Est+ ual n. 0 49. 722/2005 e pelo reg lamento anexo à Resolução CC-

27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se subsidi riamente, no que couberem, as 
1 

disposições da Lei Federal n.0 8.666/1993, do Decr to Estadual n. 0 47.297/2002, do 

regulamento anel o à Resolução CEGP-10 de 19 e novembro de 2002, e demais 

1 li t 1· , . ' , normas regu amew ares ap 1cave1s a espec e. 

A opção da Administração por licitar de ac I rdo com a Lei Federal n.º 10.520/2002 e 

as normas menci~nadas no parágrafo anterior obse va o disposto no artigo 191, c/c 

o inciso II, do artigo 193, da Lei Federal n.º 14.133 2021. 

Gabinete do Secretfrio e Asse serias 
Chefia de Gabinete 

A,. Geoecal Ata liba Leooel, 556 - Saotaoa - CEl 02033-00 1 São Paolo - SP I Fooe, (11) 3206-4872 
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As propostas de'lterão obedecer às especticações este instrumento convocatório e 

seus anexos, e ser encaminhadas por meio letrônico, após o registro dos 

interessados em participar do certame e 1º creden iamento de seus representantes 

no Cadastro Unificado de Fornecedores dCi> Estado e São Paulo - CAUFESP. 

A sessão pública de processamento do Prbgão Elet ônico será realizada no endereço 

eletrônico www.lJec.sp.gov.br, no dia e hora menci nadas no preâmbulo deste Edital, 

e será conduzidJ pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, designadas nos 

autos do procesJo em epígrafe e indicada no sist ma pela autoridade competente. 

1. OBJETO 

1.1. Descrição: a presente licitação tem po objeto, a aqu1s1çao de 200 

(duzentos) es~lludos de proteção bah tica pa a uso operacional, possuindo 
1 1 , 

visor e classifilcado no nível de prolteção b lística NIVEL III-A, conforme 

especificações c1nstantes do Termo de Referênc a que integra este Edital como, 

Anexo I. I_ _ 
2. PARTICIPAQAO NA LICITAÇAO 

2.1. Participaj~es: poderão participa do ce ame todos os interessados em 

contratar com a lAdministração Estadualjque este am registrados no CAUFESP, que 

atuem em atividade econômica compatí el com o seu objeto, sejam detentores de 

senha para partlf ipar de procedimentos eletrônic s e tenham credenciado os seus 

representantes f a forma estabelecida no regulam nto que disciplina a inscrição no 

referido Cadastrd. 

2.1.1. O ~egistro no CAUFESP, o credenc amento dos representantes que 

atuarão et nome da licitante no istema d pregão eletrônico e a senha de 

acesso dJwerão ser obtidos anterrormente à abertura da sessão pública e 

autorizam a participação em q11Jalquer regão eletrônico realizado por 

intermédio do Sistema BEC/SP. 

2.1.2. O 1i egistro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das 

condições exigidas e dos procedi1entos a erem cumpridos para a inscrição 

no Cadastr , para o credenciamen1o de rep esentantes e para a obtenção de 

senha de ! cesso estão disponíveis o ender ço eletrônico www.bec.sp.gov.br. 

Gabinete do Secr tário e Ass ssorias 
Chefia de Gabinete 

Av. Geoeral Atal;ba Leooel, 556 - Saotaoa - CI~' 02033-0 O I São Paulo - SP I Fooe, (11) 3206-4872 p 
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2.2. Vedações: não será admitida a Aarticipaç o, neste certame licitatório, de 

pessoas físicas Ol!J jurídicas: 

2.2.1. QuJ estejam com o direito de lici r e contratar temporariamente 

suspenso, 1 ou que tenham sido )mpedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública estadual, dreta base no artigo, 87, 

inciso III, da Lei Federal n.º 8.66 , /1993 e no artigo 7°, da Lei Federal n.0 

10.520/20102; 

2.2.2. Qu! tenham sido declara as inidô eas pela Administração Pública 

federal, eJtadual ou municipal, n ,s termo do artigo 87, inciso IV, da Lei 
1 

Federal n.18.666/1993; 

2.2.3. Qu~ possuam vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira ou trabalhista com a e competente, o Pregoeiro, o 

subscritor âo edital ou algum dos Jembros a respectiva equipe de apoio, nos 

termos do artigo 9º, da Lei FederaJ n. 0 8.66 /1993; 

2.2.4. Que não tenham representaf ão legal no Brasil com poderes expressos 

para receJbr citação e responder ar ministra iva ou judicialmente; 

2.2.5. Qu~ estejam reunidas em consórcio u sejam controladoras, coligadas 

b .d. l, · t · ou su s1 1anas en re s1; 

2.2.6. Qu! tenham sido proibidaj pelo PI nário do CADE de participar de 

licitações Jromovidas pela Administração Pú lica Federal, Estadual, Municipal, 

direta e in
1

6ireta, em virtude de pr~tica de nfração à ordem econômica, nos 

termos dol artigo 38, inciso II, da Lli Federa n. 0 12. 529/2011; 

2. 2. 7. Que estejam proibidas de ± ntrata r om a Administração Pública em 

virtude de sanção restritiva de dilito deco rente de infração administrativa 

ambiental,! nos termos do art. 72, §Jº, inciso V, da Lei Federal n. 0 9.605/1998; 

2.2.8. Quel tenham sido proibidas ~e contra ar com o Poder Público em razão 

de condeni ção por ato de improbir ade ad inistrativa, nos termos do artigo 

12, da Lei Federal n.º 8.429/1992; 

2.2. 9. Qule tenham sido declaradas ini ôneas para contratar com a 

AdministrJ~ão Pública pelo Plenári , do Trib nal de Contas do Estado de São 

Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei Com !ementar Estadual n.º 709/1993; 

Gabinete do Secr,tário e Ass ssorias 
Chefia d, Gabinete 

Av. Genecal AtaUba Leonel, 556 • Santana - CF 02033-0 O I São Paulo - SP I Fone: (11) 3206-4872 _ti!, 
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2.2.10. ~ue tenham sido susl!)ensas mporariamente, impedidas ou 

declarada~ inidôneas para licitar t u contr tar com a Administração Pública 

Estadual, Direta e Indireta, por delsobediên ia à Lei de Acesso à Informação, 

nos termols do artigo 33, incisos IW e V, da Lei Federal n. 0 12.527/2011 e do 

artigo 74, incisos IV e V, do Decretlo Estadu I n.0 58.052/2012; 

2.2.11. 91e estejam proibidas di partici ar da licitação ou de celebrar a 

contratação em decorrência do bfeito d sanção registrada no Cadastro 

Nacional Ir e Empresas Punidas 1- CNEP (artigo 22, da Lei Federal n.0 

12.846/2ID13), ou no Cadastro Es~adual de Empresas Punidas - CEEP (artigo 

37, do De~reto Estadual n.º 67.301/2022). 

2.3. Inexistên1 a de Fato Impeditivo r Participação: a participação no certame 

está condicionaba, ainda, a que o interessado declare, ao acessar o ambiente 

eletrônico de cdrtratações do Sistema !EC/SP, ediante assinalação nos campos 

próprios, que in! xiste qualquer fato imperitivo de ua participação no certame ou de 

sua contrataçãdl, bem como que conhJce e ac ita os regulamentos do Sistema 

BEC/SP, relativ4f a Dispensa de Licitaçãfl, Convit e Pregão Eletrônico. 

2.4. Uso do Sistema BEC/SP: a licitant respon e integralmente por todos os atos 

praticados no p+ gão eletrônico, por seus represe antes devidamente credenciados, 

assim como pela utilização da senha de a1esso ao istema, ainda que indevidamente, 

. 1. I ~ d "d E d d me us1ve por per sºª nao cre enc1a ª co1o sua re resentante. m caso e per ª ou 

quebra do sig+ da senha de acesso, caber interessado efetuar o seu 

cancelamento p6r meio do sítio eletrôni o www. . ov.br (opção "CAUFESP"), 

conforme ResolJção CC-27, de 25 de ma o de 20 6. 

d ~ 1 j n • 

licitante em 

ca a pregao e euronico. 

2.6. O envio da ~roposta vinculará a licit · nte ao e mprimento de todas as condições 

b . ~ . 11 t t e o ngaçoes ineren es ao certame. 

2. 7. Direito de F•eferência: para o exercício do i reito de preferência de que trata 

o item 5.6 e sub~ivisões, bem como para . fruição o benefício de habilitação previsto 

na alínea "f" e sL bdivisão do item 5.9, a condiçã de microempresa ou de empresa 

Gabinete do Secretário e As essorias 
Chefia d~ Gabinete 

Av. Geoecal AtaUba leooel, 556 - Saotaoa • r:' 02033- O I São Paulo - SP l Fooe, (11) 3206-4872 11 
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de pequeno po7 e deverá constar do registro da licitante junto ao CAUFESP, sem 

prejuízo do dispJsto nos itens 4.1.4. 3 e Â.1.4.4 d ste Edital. 
li 1 

2.8. Participação de Cooperativas: será permi ida a participação de sociedades 

cooperativas neJta licitação, nos termos o artigo º, do Decreto Estadual n° 55.938, 

de 21 de junho ~e 2010, com a redação dada pel Decreto Estadual n° 57.159, de 

21 de julho d~ ~f 11. 

2.8.1. As cooperativas que preenc am as c ndições estabelecidas no art. 34, 

da Lei F+ eral nº 11.488/2007, estende -se as regras previstas para as 

microem+ esas e empresas de pequeno porte referentes ao direito de 

preferêncl~ de que trata o item 5.6 e su divisões, bem como à fruição do 

benefício ~e habilitação previsto n alínea" "e subdivisão do item 5.9. 

2.8.2. Pa~ o exercício do direito de prefe ência e a fruição do benefício de 

habilitaçã0 indicados no item 2.8. , a cond ção de cooperativa que preencha 
li 

as condições estabelecidas no art. 34, da L i Federal nº 11.488/2007 deverá 

constar dj registro da licitante jun o ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto no 

item 4.1.+ 5 deste Edital. 

3. PROPOSTAS 

3.1. Envio: as lf ropostas deverão ser rviadas or meio eletrônico disponível no 

endereço www. 6ec.sp.gov.br na opção 'PREGAO ENTREGAR PROPOSTA", desde a 

divulgação da í~ltegra do Edital no referido ende ço eletrônico até o dia e horário 

previstos no pre~mbulo para a abertura , a sessã pública, devendo a licitante, para 

formulá-las, as1inalar a declaração de ue cump e integralmente os requisitos de 

habilitação constantes do Edital. 

3.2. Preços: o + eço unitário e total serãr ofertad s no formulário eletrônico próprio, 

em moeda corrf nte nacional, em alga1·smos, s m inclusão de qualquer encargo 

financeiro ou p+ visão inflacionária. Nos preços ropostos deverão estar incluídos, 

além do lucro, fodas as despesas e c stos dir tos ou indiretos relacionados ao 

fornecimento dl objeto da presente licitação, t is como tributos, remunerações, 

despesas financ! iras e quaisquer outras ecessári s ao cumprimento do objeto desta 

licitação, inclusiJe gastos com transporte. 

Gabinete do Secr tário e As ssorias 
Chefia de Gabinete 

Av. Geoe,al jAtallba Leonel, 556 - Santana -1•:, 02033-0 O I São Pa,10 - SP I Fooe, (11) 3206-4872 ;li! 
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3.2.1. As propostas não poderão imp~r condiç es e deverão limitar-se ao objeto 

desta licitad~o, sendo desconsider das qua squer alternativas de preço ou 

qualquer ou+ a condição não prevista no Edital e seus anexos. 

3.2.2. Não s6rá admitida cotação inferior à qu ntidade prevista neste Edital. 

3.2.3. SimJlles Nacional: as micrdempresa e empresas de pequeno porte 

impedidas d~ optar pelo Simples Njcional, a te as vedações previstas na Lei 

Complementbr Federal nº 123/2006, não poderão aplicar os benefícios 

decorrentes desse regime tributárid diferen iado em sua proposta, devendo 

elaborá-la de acordo com as normas aplicávei às demais pessoas jurídicas, sob 

pena de não aceitação dos preços ofjrtados p lo Pregoeiro. 

3.2.3. 1. Caso venha a ser co1tratada, a microempresa ou empresa de 

peque+ porte na situação descÍ ita no it m 3.2.3 deverá requerer ao órgão 

fazendJrio competente a sua exflusão d Simples Nacional até o último dia 

útil do f ês subsequente àquele fm que c lebrada a contratação, nos termos 

do artiglo 30, caput, inciso II, e . 1º, incis II, da Lei Complementar Federal 
li 

n° 12312006, apresentando à A , ministra ão a comprovação da exclusão ou 

o seu respectivo protocolo. 

3.2.3.2 ] Se a contratada não re lizar es ontaneamente o requerimento de 

que tra~a o item 3.2.3.1, caber~ ao ent público contratante comunicar o 

fato a~ órgão fazendário comretente, solicitando que a empresa seja 

excluíd~ de ofício do Simples Nacional, n s termos do artigo 29, inciso I, da 

Lei coi plementar Federal nº 1 ,3/2006. 

3.3. Reajuste: 0 preço ofertado perman cerá fix e irreajustável. 

3.4. Validade d~ proposta: na ausência de indic ção expressa em sentido contrário 

no Anexo II, o f razo de validade da pr , posta se á de 60 (sessenta) dias contados 

a partir da data 
1

t:1e sua apresentação. 

4. HABILITAÇio 

4.1. O julgamenl~o da habilitação se proaessará m diante o exame dos documentos 
· 1 . li d . d" . a seguir reaciona os, os quais 1zem respeito a: 

4.1.1. HabilitaJão Jurídica 

a) Registro empi esarial na Junta Comercial, no ca o de empresário individual; 

Gabinete do Secretário e As ssorias 
Chefia d~ Gabinete 

Av. Genecal Ataliba Leonel, 556 - Santana· 1E~, 02033-0 O I São Paulo - SP I Fone, (11) 3206-4872 j/iÍ 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contra o social tualizado e registrado na Junta 

Comercial, em s! tratando de sociedade I mpresár a; 
1 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuai administradores, tratando-se de 
. d d 11 ' . soc,e a es emp1iesanas; 

d) Ato constitutilvo atualizado e registrat1o no R gistro Civil de Pessoas Jurídicas, 

tratando-se de Jociedade não empresári , acom nhado de prova da diretoria em 

exercício; 

e) Decreto de ] utorização, tratando-se de socie ade empresária estrangeira em 

funcionamento + País, e ato de registro ou autoriz ção para funcionamento expedido 

pelo órgão com+ tente, quando a atividatie assim o exigir; 

f) Em se tratando de sociedade cooperatir a: ato c nstitutivo e estatuto atualizado e 

registrado na Juf ta Comercial, devendo estatut estar adequado à Lei Federal n° 

12.690/2012; dbcumentos de eleição ou designa ão dos atuais administradores; e 

registro perante a entidade estadual da Organiz ção das Cooperativas Brasileiras, 

nos termos do ª f igo 107, da Lei Federal n° 5.764 1971; 

4.1.2. Regularir ade Fiscal e Trabalhi ta 

a) Prova de insc,ição no Cadastro Nacion I de Pes oas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de ins+ ção no cadastro de con~ribuinte estadual ou municipal, relativo à 

sede ou domicilib do licitante, pertinente I o seu ra o de atividade e compatível com 

b . d li o o Jeto o certame; 

c) Certificado de regularidade do Fundo de Gara tia por Tempo de Serviço (CRF -

FGTS); 

d) Certidão negativa, ou positiva com e eitos de negativa, de débitos trabalhistas 

(CNDT); 

e) Certidão negativa, ou positiva com el eitos de negativa, de Débitos relativos a 

Créditos Tributá~os Federais e à Dívida Af=iva da U ião; 

f Certidão emitida ela Fazenda Estàdual da sede ou domicílio da licitante 

ue com rove lia re ularidade de débitos tri utários relativos ao Im osto 

b O -li 1 · , e· 1 L d d · b -so re era oes re ativas a 1rcu a ao e M rca or1as e so re Presta oes 

de Servi os dellTrans orte InterestaJual Int 

- ICMS; 1 

Gabinete do Secretário e Ass ssorias 
Chefia d~ Gabinete 

Av. General •tal;ba Leonel, 556 - Santana - cl;' 02033-0 O I São Paolo - SP I Fone, (11) 3206-4872 

1
, 



ec:retaria da .•.. :• SÃO PAULO 
Administraçã.o p nitenciá ··a . • .... GOVERNO DO HTADO 

4.1.3. Qualific, ção Econômico-Financeira 

a) Certidão negaltiva de falência, recuperi ção judi ial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da s6de da pessoa jurídica oJ do domi ílio do empresário individual; 

1) S 1. ·t t il f . d d ~ 1 ' . rt·d~ . d I' " " a. e a 1c1 an e or soc1e a e nao emp~esana, a e I ao menciona a na a mea a 

deverá ser sudbtituída por certidão c~jo cont údo demonstre a ausência de 

insolvência civil, expedida pelo distribuid I r compe ente. 

a.2). Caso o licitante esteja em recupe ação ju icial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o + olhimento do plano de recupera ão judicial ou a homologação do 

plano de recupe~ação extrajudicial, conforme o ca 

4.1.4. Declarae;;ões e Outras Compro, ações 

4.1.4.1. Declaraf ão subscrita por represlntante I gal da licitante, em conformidade 

com o modelo c0nstante do Anexo III. , atestan o que: 

a) se ef contra em situação re , ular pe nte o Ministério do Trabalho e 

Emprego! no que se refere a obsei ância do disposto no inciso XXXIII do artigo 

7°, da c wnstituição Federal, na fo
1

rma do ecreto Estadual n° 42.911/1998; 

b) não s6 enquadra em nenhuma das ved ções de participação na licitação 
11 

do item 2.2, deste Edital; 

c) não i ossui empregados executando rabalho degradante ou forçado, 

observa~do o disposto nos incisds III e I do artigo 1 °, e no inciso III do 

artigo s1l da Constituição Federal; 

4.1.4.2. Declaraf ão subscrita por repres ntante I gal da licitante, em conformidade 

com o modelo cdnstante do Anexo 111.2 afirman o que sua proposta foi elaborada 

de maneira ind~pendente e que conduz seus ne ócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e a Jrática de quaisquer ou ros atos lesivos à Administração Pública, 

;::~:::11 :~
0

e:~i n:
1
~::

2
:~ atendimento I Lei Fed ral n.º 12.846/ 2013 e ao Decreto 

4.1.4.3. Em se tratando de microemptesa ou de empresa de pequeno porte, 

declaração subs<1:rita por representante IÍ gal da I citante, em conformidade com o 

modelo constan~e do Anexo III.3, deolarando eu enquadramento nos critérios 

p:evistos ~o arti~o 3°, _da Lei Complemf tar Fed ral n. 0 123/2006, bem como sua 

nao mclusao nas vedaçoes previstas no 

I 
esmo di loma legal. 

Gabinete do Secretário e Ass ssorias 

Chefia df Gabinete , 
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4.1.4.4. Comprovação da condição de ME/E 

exigida no item J4.1.4.3 e admitida a i+icação, 

documentos ace!fºs pelo ordenamento jurídico vig 

ou de empresa de pequeno porte será cornprovad 

4.1.4.4.1. Se sociedade empresárib, pela a 

pela Junta Comercial competente; 

P. Sem prejuízo da declaração 

elo licitante, de outros meios e 

nte, a condição de microempresa 

da seguinte forma: 

resentação de certidão expedida 

4.1.4.4.2. Se sociedade simples, pela apr sentação da "Certidão de Breve 

Relato dei Registro de Enquadramento d Microempresa ou Empresa de 

Pequeno 1lorte", expedida pelo Ca ório de egistro de Pessoas Jurídicas. 

4.1.4.5. Em se t Íatando de cooperativa que preen ha as condições estabelecidas no 

art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007: 

4.1.4.5.1. Declaração subscrita , or repr sentante legal da licitante, em 

conformidade com o modelo consJante do nexo 111.4, declarando que seu 

estatuto fdi adequado à Lei Federal nº 12.69 /2012 e que aufere Receita Bruta 

até o limi/e definido no inciso II do caput o art. 3º, da Lei Complementar 

Federal nº 123/2006; 

4.1.4.5.2. Sem prejuízo da declarl ção exigi a no item 4.1.4.5.1 e admitida a 

indicação, pelo licitante, de ouf ros mei s e documentos aceitos pelo 

ordename to jurídico vigente, a <Condição de cooperativa que preencha as 
1 

condições estabelecidas no art. :34, da Federal n° 11.488/2007 será 

comprovattla pela Demonstração tº Resul ado do Exercício ou documento 

equivalen1e que comprove Receita Bruta at · o limite definido no inciso II do 

caput do Jrt. 3º, da Lei Complemerntar Fede ai n. 0 123/2006. 

4.1.S. OualificJlcão Técnica: 

4.1. 5 .1. A ro o1hente deverá a resentar atestado s de bom desem enho anterior 

em contrato da J esma natureza de com ! lexidade tecnoló ica e o eracional i uai ou 

su erior forneci~o s or essoa s ·u ídica s ue 

ºfi li b' t · . d 1· d es ec1 1 ue m em seu o e o necessariamente o t1 os e servi os rea 1za os com 
. d' - d li 'd d 1 , , m 1ca oes as uant1 a es razo contratual da s de inicio e termino e local da 

t - d li . pres açao os serviços; 
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4.1.5.1.1. O s atestado s deverá ão conter 

"t t ºd li t"fi - d · t ' · rr - t d t t d t I f em, en e e a I em 1 1ca ao o s1 na ano. \.!..aso nao ons e o s a es a o s e e one 

ara contato all ro onente deverá a Jesentar ambém documento ue informe 

telefone ou uai I uer outro meio de cont to com o emitente do s atestado s . 

4.1.5.2. Título dJ Registro (TR) ou Certifi I ado de gistro (CR), emitido pelo Exército 

Brasileiro, o qui l deve certificar a qualificação a pessoa jurídica para efetivar a 

aplicação da bli+ agem. 

4.1.5.2.1. ApreJentação dos relatórios t"fnicos e perimentais (RETEX), assim como 

seus respectivoJ apostilamentos ao títul© de regi tro dos fabricantes dos materiais 

balísticos, sendd eles, vidro, placa de fib1a de ara ida e aço. 

4.2. Disposiçõ~s Gerais Sobre os D0d.1mento de Habilitação 

4.2.1. Na hipótJlse de não constar prazo de valid de nas certidões apresentadas, a 

Administração + eitará como válidas as expedid s nos 180 (cento e oitenta) dias 

imediatamente ! nteriores à data de apresentação das propostas. 

4 2 2 O P li. ·t' · d 1 ' d·1· . 1 d , ºd . . . regoe1ro, a seu cn eno, po era 1 1ge c1ar para esc arecer uv1 as ou 

confirmar o tef das declarações soli+ adas n item 4.1.4 deste Edital e das 

comprovações + qualificação econômicrfinancei a e de qualificação técnica (caso 

exigidas nos ite~s 4.1.3 e 4.1.5), aplicando-se, m caso de falsidade, as sanções 

penais e admini! trativas pertinentes. 

4.2.3. Se o licita~te for a matriz, os docurentos e igidos no item 4.1.2 deverão estar 

em nome da ml triz, e, se for filial, os document s exigidos no item 4.1.2 deverão 

estar em nomJ da filial que, na con1ição de licitante, executará o objeto da 

contratação, JiXceto aqueles doeu entos que, pela própria natureza, 

comprovadame~lte, forem emitidos some te em n me da matriz. 

4.2.4. O licitant, que se considerar isento ou imun de tributos relacionados ao objeto 

da licitação, cuja regularidade fiscal eja exi ida no presente Edital, deverá 

comprovar tal ~ondição mediante a j presenta ão de declaração emitida pela 

correspondente !ri azenda do domicílio ou sede, ou utra equivalente, na forma da lei. 
- , 1 

5. SESSAO PU, LICA E JULGAMENTO 

5.1. ~~e-rt~ra 4iª~ Pr~p~stas: no d~a e hor~ri_o revistos neste Edital, o ~regoeiro 

dará 1rnc10 a sessao publica do pregao eletrornco com a abertura automatica das 

1 Gabinete do Sec+ ário e As ssorias 
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propostas e a sua divulgação pelo sistema na form de grade ordenatória, em ordem 

crescente de prJços. 

5.2. Análise: a bnálise das propostas pe o Pregoe ro se limitará ao atendimento das 

condições estabf lecidas neste Edital e seus anexo e à legislação vigente. 

5.2.1. Serãl desclassificadas as prop1stas: 

a) cujl objeto não atenda as r specific ções, prazos e condições fixados 

neste Eldital; 

b) que apresentem preço baseai:lo exclus vamente em proposta das demais 

licitantJs; l 
c) apre~entadas por licitante im , edida de participar, nos termos do item 2.2 

deste Jldital. 

5.2.2. A deJf 1assificação se dará por decisão ativada do Pregoeiro, observado 

o disposto + artigo 43, § 3º, da Lei ederal n o 8.666/1993. 

5.2.3. Serãol desconsideradas ofertai ou vant gens baseadas nas propostas das 

demais licitJntes. 

5.2.4. O ev, ntual desempate de pro~ostas do mesmo valor será promovido pelo 

sistema, cot observância dos critérir legais stabelecidos para tanto. 

5.3. Nova gradJ ordenatória será divul ada pel sistema, contendo a relação das 

propostas classi~icadas e das desclassific das. 

5.4. Lances: sJ á iniciada a etapa de lan es com participação de todas as licitantes 

detentoras de pl opostas classificadas. 

5.4.1. Os lances deverão ser formu ados ex lusivamente por meio do sistema 

eletrônico e~ valores distintos e de · rescente , inferiores à proposta de menor 

preço ou ao último valor apresentad! pela pr pria licitante ofertante, observada 

em ambos os casos a redução míni la fixada o item 5.4.2, aplicável, inclusive, 

em relação ao primeiro formulado, prevale endo o primeiro lance recebido, 

quando ocoírerem 02 (dois) ou mais lances d mesmo valor. 

5.4.2. O valor de redu ão mínim . entre s lances será de R 200 

d t li • • "d" ' b 1 . ' . d . uzen os reais e mc1 ira so re o va or mtar10 o item. 

5.4.3. A eta i a de lances terá a dura ão de 15 (quinze) minutos. 
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5.4.3.1. A duração da etapa dj lances erá prorrogada automaticamente 

pelo si! tema, visando à conti1uidade a disputa, quando houver lance 

admiss/yel ofertado nos últimos p3 (três) minutos do período de que trata o 

item 5.1.3 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática. 

5.4.3.2~ Não havendo novos lalces ofe dos nas condições estabelecidas 

no iteml 5.4.3.1, a duração da pr , rrogaçã encerrar-se-á, automaticamente, 

quandol atingido o terceiro min to conta o a partir do registro no sistema 

do últi l o lance que ensejar prorrlrogação. 

5.4.4. No de~orrer da etapa de lances, as licita tes serão informadas pelo sistema 

eletrônico: 

5.4.4.1 ] dos lances admitidos e tlos inváli os, horários de seus registros no 

sistemJ e respectivos valores; 

5.4.4.21 do tempo restante para o encerr menta da etapa de lances. 

5.4.5. A et, pa de lances será considerada ncerrada findos os períodos de 

duração indi~ados no item 5.4.3. 

5.5. Classificação: encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade 

ordenatória coi tendo a classificação inal, e ordem crescente de valores, 

considerando o último preço admitido de cada licit nte. 

5.6. Empate ~l~cto: com base na ela sificaçã a que alude o item 5.5, será 

assegurada às + tantes microempresas j empres s de pequeno porte preferência à 

contratação, ob+ rvadas as seguintes regras: 

5.6.1. A miJ oempresa ou empresa de peque o porte detentora da proposta de 

menor valo~) dentre aquelas cujos +lares s ·am iguais ou superiores até 5% 

(cinco por cJnto) ao valor da propos' a melho classificada, será convocada pelo 

Pregoeiro p+ a que apresente preço Inferior a da melhor classificada no prazo 

de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão d direito de preferência. Caso haja 

t I t d J . , b 1· . d d propos as empa a as, a convocaçaf recaira so re a 1c1tante vence ora e 

sorteio. 

5.6.2. Não h
1

r vendo a apresentação de novo p eço, inferior ao preço da proposta 

melhor class"ficada, serão convocadar para o xercício do direito de preferência, 

respeitada a ordem de classificação, as dem is microempresas e empresas de 

Gabinete do Secretário e As ssorias 
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pequeno porte cujos valores das proposta se enquadrem nas condições 

indicadas nol item 5.6.1. 

5.6.3. Caso r detentora da melhor oferta, de cardo com a classificação de que 

trata o item 5.5, seja microempresa ou em resa de pequeno porte, não será 

assegurado lo direito de preferência, passand -se, desde logo, à negociação do 

preço. 

5.6.4. Sem1y e que, em momento s bsequen e, a proposta melhor classificada 

não for aceiJa, ou for desclassificada r u inabili da, e antes de o Pregoeiro passar 

à proposta ~ubsequente, haverá nra verifi ação da eventual ocorrência de 

empate fictof nos termos dos itens 5 j6 e 5.6. a 5.6.3 do Edital, se for o caso. 

5.7. Negociaçãr : o Pregoeiro poderá nerociar co o autor da oferta de menor valor 

mediante troca ~e mensagens abertas no sistema com vistas à redução do preço. 

5.8. Aceitabili, ade: após a negociaçf o, se h uver, o Pregoeiro examinará a 

aceitabilidade d! menor preço, decidindo motivad mente a respeito. 

5.8.1. A af itabilidade dos preços a a partir dos preços de mercado 

vigentes nb data da apresentação as propo tas, apurados mediante pesquisa 

realizada + la Unidade Compradora que ser juntada aos autos por ocasião do 

julgamentJ 

5.8.2. Nãd serão aceitas as prop stas qu tenham sido apresentadas por 

microemprbsas ou empresas de pequeno po e impedidas de optar pelo Simples 

Nacional e lf ue, não obstante, tenhr m consi era do os benefícios desse regime 

tributário ~rerenciado. 

5.8.3. Na 1 esma sessão pública, o !Pregoeiro solicitará da licitante detentora da 

melhor ofeltta o envio, no campo próprio d sistema, da planilha de proposta 

detalhada, elaborada de acordo c , m o m delo do Anexo II, deste Edital, 

contendo IF preços unitários e o no~o valor tal para a contratação a partir do 

valor total ílinal obtido no certame. 

5.8.3.1. A planilha de proposta dever conter indicação da procedência, 

marJa e modelo do produto ofertado observadas as especificações do 

Ter~ o de Referência constan e do An xo I. 
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5.8.3.2.0 Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes os 

1 
11 . . 1 , . 

esc 9rec1mentOS que JU gar n cessano . 

5.8. l 3. A critério do Pregoei ri , a sess o pública poderá ser suspensa por 

até 92 (dois) dias úteis para a aprese tação da planilha de proposta em 

conformidade com o modelo , o Anex II. 

5.8J .4. Se a licitante deten ora da elhor oferta deixar de cumprir a 

obriJação estabelecida no ite 5.8.3, sua proposta não será aceita pelo 

Preg~eiro. 

5.8.3.5. No formulário eletrônico d encaminhamento da ro osta 

devl rá ser anexado ar u~vo cont ndo: Modelo de Planilha de 
li 

Propostas Anexo II. 

5.9. Exame dJs Condições de Habil tação: onsiderada aceitável a oferta de 

menor preço, + ssará o Pregoeiro ao j ulgamen o da habilitação, observando as 

seguintes d i retri!Zes: 

a) VerificaJão dos dados e informaçres do a or da oferta aceita, constantes do 

CAUFESP J extraídos dos documenr s indica os no item 4 deste Edital; 

b) Caso os dados e informações onstant s no CAUFESP não atendam aos 

requisitos estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a 

possibilidaae de suprir ou sanea eventu is omissões ou falhas mediante 

consultas Jfetuadas por outros meios eletrô icos hábeis de informações. Essa 

verificação será certificada pelo Pre1oeiro na ta da sessão pública, devendo ser 

anexados aos autos os documer tos obt dos por meio eletrônico, salvo 

impossibiliaade devidamente certifif ada e ju tificada; 

c) A licitaf e poderá suprir eventubis omis ões ou sanear falhas relativas ao 

cumprime1to dos requisitos e co1dições d habilitação estabelecidos neste 

Edital med·ante a apresentação dei docume tos, preferencialmente no campo 

próprio d~ Sistema BEC/SP ou pf' correi eletrônico a ser fornecido pelo 

Pregoeiro iº chat do sistema, desJ_e que os envie no curso da própria sessão 

pública e alntes de ser proferida a decisão so re a habilitação. 

d) A Adm+ stração não se respons bilizará ela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrrônicos hábeis de inform ções, n momento da verificação a que se 
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refere a alírnea "b", ou dos meios p ra a tran missão de cópias de documentos 

a que se refere a alínea "c", ambas d ste subitem 5.9, ressalvada a 

indisponibillldade de seus própriosl meios. a hipótese de ocorrerem essas 

indisponibilidades e/ou não sendo s pridas o saneadas as eventuais omissões 

ou falhas, ~a forma prevista nas ailneas "b" e "c", a licitante será inabilitada, 

mediante dlecisão motivada; 

e) Os origir ais ou cópias autentica as por t belião de notas dos documentos 

enviados f a forma constante da alínea " " deverão ser apresentados no 

endereço i~dicado no preâmbulo deste Edit 1, em até 02 (dois) dias após o 

encerramemto da sessão pública, slb pena e invalidade do respectivo ato de 

habilitação! e aplicação das penalidatles cabív is; 

e.1) CDs documentos poderão ser apre entados mediante publicação em 

imples, desde que acompanhados órgão da imprensa oficial, ou :or cópia 

dos oniginais para que sejam utentica os por servidor da administração; 

ou 

e.2) 1 s documentos eletrônicls produ dos com a utilização de processo 

de cJrtificação disponibilizadj pela I P-Brasil, nos termos da Medida 

ProviJrria n° 2.200-2, de 2j de ag to de 2001, serão recebidos e 

presur idos verdadeiros em celação a s signatários, dispensando-se o 

envio ltle documentos originais e cópias utenticadas em papel. 

f) A comp1ovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas ou 

empresas be pequeno porte será ergida ap nas para efeito de celebração da 

contrataçãt Não obstante, a apresertação d todas as certidões e documentos 

exigidos pd~a a comprovação da regr laridade fiscal e trabalhista será obrigatória 

na fase de ~abilitação, ainda que ap esentem alguma restrição ou impedimento. 

f.1) J prerrogativa tratada na alínea " " abrange apenas a regularidade 

fiscal e trabalhista do licita adrado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, ão abr os demais requisitos de 

h b ·1·jl - · "d E . 1 . d - d a 1 111çao ex1g1 os neste 1ta , os quais everao ser comprova os 

durante o certame licitatório e na forma prescrita neste item 5.9. 
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g) Constatado o cumprimento dos re
1

quisitos condições estabelecidos no Edital, 

a licitante ~erá habilitada e declaraja venced ra do certame. 

h) Havend! necessidade de maior ~razo par analisar os documentos exigidos, 

o PregoeirJ
1 

suspenderá a sessão, il formand no chat eletrônico a nova data e 

h , · I t" "d d orano pal a sua con mui a e. 

i) Por mei! de aviso lançado no sistema, Pregoeiro informará às demais 

licitantes t ue poderão consultar as info mações cadastrais da licitante 

vencedora utilizando opção disponibilizada o próprio sistema para tanto. O 

Pregoeiro dleverá, ainda, informar , teor do documentos recebidos por meio 

eletrônico. 

5.10. A licitante habilitada nas condições da alíne "f" do item 5.9 deverá comprovar 

sua regularidade fiscal e trabalhista sob ena de d cadência do direito à contratação, 

sem prejuízo + aplicação das sançõe cabívei , mediante a apresentação das 

competentes cef idões negativas de débil os, ou p sitivas com efeito de negativa, no 

prazo de 5 (cinko) dias úteis, contado j partir d momento em que a licitante for 

declarada venc~dora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração. 

5.11. Ocorrendo a habilitação na forma i dicada a alínea "f", do item 5.9, a sessão 

pública será suJbensa pelo Pregoeiro, otfaervados os prazos previstos no item 5.10, 

para que a licitalhte vencedora possa coJ provar a regularidade fiscal e trabalhista. 

5.12. Por ocasi,b da retomada da sessão, o Prego iro decidirá motivadamente sobre 

a comprovação lbu não da regularidade fr'scal e tr balhista de que trata o item 5.10, 

b 1 ~ d ~ ou so re a pror~ogaçao e prazo para a esma c mprovaçao. 

5.13. Exame da Oferta Subsequente: se a ofe a não for aceitável, se a licitante 

desatender às Jkigências para a habilitafão, ou n o sendo saneada a irregularidade 

fiscal e trabalhis~a, nos moldes dos itens $.10 a 5. 2, o Pregoeiro, respeitada a ordem 

de classificação 
1

be que tratam os itens 5.5 e 5.6, xaminará a oferta subsequente de 

menor preço, nJgociará com o seu auto , decidir sobre a sua aceitabilidade e, em 

caso positivo, v~rificará as condições de habilitaç o e assim sucessivamente, até a 

apuração de u1 a oferta aceitável cujo utor ate da aos requisitos de habilitação, 

caso em que se~á declarado vencedor. 
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6. RECURSO, ~DJUDICAÇÃO E HOMO OGAÇÃ 

6.1. Recursos: divulgado o vencedor o~, se for o caso, saneada a irregularidade 

fiscal e trabalhista nos moldes dos itef s 5.10 5.12, o Pregoeiro informará às 

licitantes por mJio de mensagem lançadf no sist ma que poderão interpor recurso, 

imediata e motii adamente, por meio eletrônico, tilizando exclusivamente o campo 
li 

próprio disponibilizado no sistema. 

6.2. Havendo + erposição de recurso o Pregoei o informará aos recorrentes que 

poderão apresef ar memoriais contend~ as razõ s recursais no prazo de 03 (três) 

dias úteis após o encerramento da sessãj pública, sob pena de preclusão. Os demais 

licitantes poderJb apresentar contrarrazõr s ao (s) ecurso (s) interposto (s) no prazo 

comum de 03 (três) dias úteis contjdos a p rtir do término do prazo para 

apresentação, pelo (s) recorrente c~r, dos emoriais recursais, sendo-lhes 

assegurada vis~a aos autos do proce,sso no ndereço indicado pela Unidade 

Compradora. 

6.3. Os memoriais de recurso e as contra razões s rãa oferecidos por meio eletrônico 

no sítio www.b:~c.sp.gov.br, opção "R CURSO". A apresentação de documentos 

relativos às peJas antes indicadas, se ouver, erá efetuada mediante protocolo 

dentro dos prazl s estabelecidos no item 6.2. 

6.4. A falta de i~terposição do recurso 1ª forma revista no item 6.1 importará na 

decadência do direito de recorrer, poden~o o Preg eira adjudicar o objeto do certame 

ao vencedor + própria sessão públif a e, e seguida, propor à autoridade 

competente a hdmologação do procedimento licit tório. 

6.5. O recurso t rá efeito suspensivo e o seu ac lhimento importará a invalidação 

dos atos insuscJtíveis de aproveitamento. 

6.6. HomologJ~ão: decididos os recuf os e co statada a regularidade dos atos 

praticados, a a~toridade competente atljudicará o objeto da licitação à licitante 

vencedora e hof ologará o procedimento licitatóri . 

6.7. Ad"udica ,ão: a ad"udica ão será feita considerando a totalidade do 

objeto. 
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7. DESCONEx;o COM O SISTEMA EL,TRÔNIC 

7 .1. Desconex+ : à licitante caberá aco']1panhar s operações no sistema eletrônico 

durante a sessãb pública, respondendo pelos ôn decorrentes de sua desconexão 

ou da inobservâ~cia de quaisquer mensa~ens emi idas pelo sistema. 

7 .2. Efeitos: a desconexão do sistema ejlletrônico om o Pregoeiro, durante a sessão 

'bl" . 1· li, pu 1ca, 1mp 1ca1a: 

a) fora da eJapa de lances, a sua su pensão o seu reinício, desde o ponto em 

f · . t li ºd N t I d ~ . t· t . que 01 in er1omp1 a. es e caso, se j escon xao pers1s_ 1r por empo superior a 

15 (quinze) ~ inutos, a sessão pública deverá er suspensa e reiniciada somente 

após comu~icação expressa às licitl ntes de nova data e horário para a sua 

continuidad{ l 
b) durante l etapa de lances, a con inuidade da apresentação de lances pelas 

licitantes, a+ o término do período ef tabeleci o no Edital. 

7 .3. A desconexlão do sistema eletrônic~ com qu lquer licitante não prejudicará a 

conclusão válida
1 

da sessão pública ou do certame. 
1 -

8. PRAZOS, LOICAIS E CONDIÇOES D ENTRE A 

8.1. Remissã1 ao Termo de Referêf cia: a ntrega do objeto desta licitação 

deverá ser feita r o (s) locais indicados no Termo d Referência, que constitui Anexo 

I, deste Edital, correndo por conta da cof tratada odas as despesas de embalagem, 

seguros, transpj rte, tributos, encargos t abalhista e previdenciários decorrentes do 

fornecimento. 1 

9. RECEBIMENTO DO OBJETO 

9 1 R b. ll t P . ' . b" ' b"d . . ' 5 . . ece 1men o rov1sor10: o o Jeto sera rec I o prov1sonamente em ate __ 

( . ) d" ,ltl . d d d d d b h d d ~mco ias u eis, conta os a ata a entr ga os ens, acompan a o a 
li 

respectiva nota füscal/fatura. 

9.2. Por ocasião da entrega, a Contratadr deverá olher no comprovante respectivo 

a data, o nome, o cargo, a assinatura e o núme o do Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF) do servid+ da Contratante respont vel pel recebimento. 

9.3. Constatadas irregularidades no obje o contra uai, a Contratante poderá: 

Gabinete do Secr tário e As ssorias ,, r 
Chefia dr Gabinete 
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9.3.1. Se disser respeito à especificação, ejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinan+ sua substituição ou rdscindind a contratação, sem prejuízo das 

penalidades jcabíveis; 

9.3.1.1. N9 hipótese de substitulição, a Contratada deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da Ad1 inistraç o, no prazo máximo de 10 {dez) 

dias úteis, contados da notificação por esc to, mantido o preço inicialmente 

contratado; 

9.3.2. Se di1ser respeito à diferença ci:le quanti ade ou de partes, determinar sua 

complemen~ação ou rescindir a contrataçã , sem prejuízo das penalidades 

cabíveis; 

9.3.2.1. Na hipótese de complem ntação, Contratada deverá fazê-la em 

conformidade com a indicação da 

ContratantJ, no prazo máximo de 10 dias úteis, contados da 

notificação ~or escrito, mantido o pr~ço inicial ente contratado. 

9.4. Recebime~to Definitivo: o recebi f ento do bjeto dar-se-á definitivamente no 

d 5 ( .li ) d" , t . , b" t . , . "fi d prazo ecmco ias u eis, apos o rece 1m n o prov1sono, uma vez ven 1ca o 

o atendimento 1:ntegral da quantidade j das esp cificações contratadas, mediante 

"Termo de Rece
1

pimento Definitivo" ou "Recibo", fi macio pelo servidor responsável. 

10. PAGAMENTOS 

10.1. Remissãl ao Contrato: os pagj mentos erão efetuados em conformidade 

com o termo de contrato, cuja minuta constitui o nexo V, deste Edital. 

11.CONTRAT~ÇÃO 1 
11.1. Celebrat ão: a contratação d : corrente deste certame licitatório será 

formalizada me~iante celebração do Tel1 mo de ontrato, cuja minuta integra este 

Edital como AnJxo V. 

11.1.1. sJI, por ocasião da assin tura do Termo de Contrato, algum dos 

document+ apresentados pela adjudicatá a para fins de comprovação da 

regularidaJe fiscal ou trabalhista eÍtiver co o prazo de validade expirado, a 

Unidade dompradora verificará I situaçã por meio eletrônico hábil de 

informaçõJls e certificará a regularidade no autos do processo, anexando ao 

Gabinete do Sec, etário e As essorias 
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expediente os documentos compro, atórios, alvo impossibilidade devidamente 

justificada. 1 

11.1.2. Se não for possível atualiz?r os doe mentos referidos no item 11.1.1 

por meio ~letrônico hábil de informlações, a djudicatária será notificada para, 

no prazo j e 02 (dois) dias úteis, comprov r a sua situação de regularidade 

mediante J apresentação das certi j ões resp ctivas com prazos de validade em 

1 • A li • b d j ~ Iº pena v1ge1c,a, so pena e a contr
1

ataçao n o se rea 1zar. 

11.1.3. Co~stitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 

realização dos pagamentos dela + corrent s, a inexistência de registros em 

nome da atljudicatária no "Cadastro Inform tivo dos Créditos não Quitados de 

Órgãos e Entidades Estaduais -1 CADIN ESTADUAL". Esta condição será 

considerada cumprida se a devedorr, compro ar que os respectivos registros se 

encontra1 suspensos, nos termos Iº artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei Estadual n° 

12. 799/2008. 

11.1.4. Co:~ a finalidade de verific • r o even uai descumprimento pelo licitante 

das condiJões de participação p[evistas o item 2.2 deste Edital serão 

consultadd

1

b, previamente à celebrajção da e ntratação, os seguintes cadastros: 

11.1.4.1. Sistema Eletrônico de plicação e Registro de Sanções 

Ad ~ inistrativas e-Sanções j http ://w w .esancoes. sp. gov. br); 

11 l 1.4. 2. Cadastro Nacional! de Empr sas Inidôneas e Suspensas - CEIS 

( hi ps: //porta I datra n spa renf ia. gov. b / sa n coes/consulta); 

1111.4.3. Cadastro Nacio1al de ondenações Cíveis por Atos de 

Imbrobidade Administrativa e Inel gibilidade - CNIA, do Conselho 

NaWional d Justiça 

(hbtp://www.cnj.jus.br/impl obidade adm/consultar _requerido. php ), 

def endo ser consultados o some da pessoa jurídica licitante e também 

de seu sócio majoritário (algo 12, a Lei Federal nº 8.429/1992); 

11.1.4.4. Cadastro Nacional d Empresas Punidas - CNEP 

( hi ps ://portaldatra nspare"f ia. gov. b /sancoes/consulta); 

1111.4.5. Cadastro Estalual d Empresas Punidas - CEEP 

( hi p ://www. corregedoria ·5r·gov. br/ esquisaCEEP .aspx); 

Gabinete do Sec~etário e As essorias , . ~j 
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11.!l..4.6. Relação de apen dos publ cada pelo Tribunal de Contas do 

Estbdo de São Paulo (https:Y/www.tc .sp.gov.br/apenados). 

11.1.5. Co~I stituem, igualmente, co dições p ra a celebração da contratação: 

11.1.5.1. A apresentação do (s) doe mento (s) que a adjudicatária, à 

époala do certame licitatório, houver comprometido a exibir antes da 

1 ! = d = . d d 1 = 'fi . 'd ce euraçao a contrataçao por meio e ec araçao espec1 1ca, caso ex1g1 a 

no iJkm 4.1.4.6 deste Edital; 

11. ~f 5.2. A indicação de gestor encarregado de representar a 

adjul~icatária com exclusividade pera te a contratante, caso se trate de 

sociJdade cooperativa. 

11.2. A adjudic~tária será convocada pela Unida e Compradora para assinatura do 

termo de contrJ~o no prazo de 10 dias +rridos, ontados da data da convocação. O 

contrato será af inado com a utilização de meio e etrônico, nos termos da legislação 

aplicável. O pr~zo para assinatura po erá ser rorrogado por igual período por 
li 

solicitação justirycada do interessado e a eita pela Administração 

11.3. CelebraJão Frustrada: as demais licitan s classificadas serão convocadas 

ão, com vistas à celebração da para participar de nova sessão públicl do 

contratação, quando a adjudicatária: 

11.3.1. oJ\xar de comprovar sua r gularida e fiscal e trabalhista, nos moldes 

do item 5J o, ou na hipótese de inJalidação do ato de habilitação com base no 

disposto nl alínea "e" do item 5.9; 

11.3.2. F1~ convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não 

apresentali a situação regular de , ue trata os itens 11.1.1 a 11.1.5 deste 

Edital. 

11.3.3.Reo
1

usar-se a assinar o conttrato ou ão assinar o contrato no prazo e 

condições Jstabelecidos; 

11.3.4. Fo~ proibida de participar d sta licita ão, nos termos do item 2.2 deste 

Edital; 

11.4 A nova sessão de que trata o item 11.3 ser realizada em prazo não inferior a 

São Paulo. 

Gabinete do Sec~etário e As essorias 
Chefia ~e Gabinet 

Av. General Ataliba Leonel, 556 - Santana - CEP: 02033- 00 1 São Paulo - SP I Fone: (11) 3206-4872 

1 1 21 



-. . . ecretaria do ••· · · •111····· ····· · · SAO PAULO 
Administração P nitenciâ .. a . • . GOVHNO DO ISTAD0 

11.4.1. O aviso será também nos endereços eletrônicos 

www.bec.stp.gov.br e www.imp ensaofici l.com.br, opção "NEGÓCIOS 

PÚBLICOS"[ 

11.4.2. Na 1hova sessão, respeitada r ordem e classificação, observar-se-ão as 

disposições dos itens 5. 7 a 5.10 e 6 1 a 6. 7 este Edital. 

11.5. No presenhe exercício as despesas r ecorrent s desta contratação irão onerar Q 

crédito or aJlentário 380101 de classifi a ão funcional 

1442138136! 390000 e cate oria ~conômi a 449052. 
- li 

12. SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Impedim:bnto de Licitar e Contratar: fie rá impedida de licitar e contratar 

com a AdministJação direta e indireta do Estado e São Paulo, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, a pessoa física ou jurídica, que pr ticar quaisquer atos previstos no 

artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, sem pr juízo da responsabilidade civil ou 

cnm,na, quan o cou er. . . 1 d li b J 
12.2. Multas J Registro: a sanção d que tra a o subitem anterior poderá ser 

1 1 

aplicada juntam
1

ente com as multas previstas no nexo IV deste Edital, garantido o 

exercício de préf a e ampla defesa, e deverá ser r gistrada no CAUFESP, no "Sistema 

Eletrônico de Af licação e Registro de · anções dministrativas - e-Sanções", no 

endereço www.~sancoes.sp.gov.br, e ta bém n "Cadastro Nacional de Empresas 

ln idôneas e Suspensas CEIS", no endereço 

https ://portaldat ansparencia.gov. br/sa1coes/con ulta. 

12.3. AutonoJia: as sanções são autô ornas e aplicação de uma não exclui a de 

outra. 

12.4. Descont
1

os: a contratante po erá de contar das faturas os valores 

correspondentei às multas que e ... 
1

entualm nte lhe forem aplicadas por 

descumprimentd de obrigações estabeledidas nes e Edital, ou em seus anexos ou no 

termo de contrd~o. 
li 

12.5. Conformidade Com o Marco Legal Anti orrupção: a prática de atos que 

atentem contra o patrimônio público n+ional o estrangeiro, contra princípios da 

administração Alública, ou que de qualquer for a venham a constituir fraude ou 

~ d I t 1· 't ~ 1 1 d ~ d ~ , b. corrupçao, uran e a 1c1 açao ou ao ongo a ex cuçao a contrataçao, sera o Jeto 

Gabinete do Sec~ ,;o e As esso,las ' 
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de instauração 
1

c:1e processo administrativo de re ponsabilização nos termos da Lei 

Federal nº 12., 46/2013 e do Decreto : stadual O 67.301/2022, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7°, da Lei Federal n° 

10.520/2002. 

13. GARANTI1 DE EXECUÇÃO CONT · TUAL 

13.1. Não seri exigida a prestação e garan ia de execução para celebrar a 

contratação de4F~rente deste certame li4itatório. 

14. IMPUGNA(j:OES E PEDIDOS DE ESCLAREC MENTOS 

14.1. Forma: a~ impugnações e os pedi+s de es larecimentos serão formulados por 

meio eletrônico~ em campo próprio do sistema, ncontrado na opção "EDITAL". As 

impugnações e os pedidos de esclareci t entos n o suspendem os prazos previstos 

no certame. 

14.2. Decisão: as impugnações serão decididas p lo subscritor do Edital e os pedidos 

de esclarecimef os respondidos pelo Prt goeiro a é o dia útil anterior à data fixada 

para a aberturallda sessão pública. 

14.2.1. Ac0lhida a impugnação con ra o ato onvocatório, será designada nova 

data para ~ealização da sessão pública, se f r o caso. 

14.2.2. A~ decisões das impug~ações as respostas aos pedidos de 

esclareciml~ntos serão entranhado, aos aut s do processo licitatório e estarão 

disponíveiJ para consulta por qualquer inter ssado. 

14.3. Aceitaçã~ Tácita: a ausência dei impugn ção implicará na aceitação tácita, 

pelo licitante, dt condições previstas ntte Edital e em seus anexos, em especial no 

Termo de Referl ncia e na minuta de ternno de co trato. 
li 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Interprelação: as normas discipl nadaras esta licitação serão interpretadas 

em favor da a~ lpliação da disputa, resp itada a i ualdade de oportunidade entre as 

licitantes, desdll~ que não comprometam o int resse público, a finalidade e a 

d 1 -segurança a contrataçao. 

Gabinete do Secrietário e As essorias 
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15.2. Omissões: os casos omissos serãr solucio ados pelo Pregoeiro e as questões 

relativas ao sis~ema, pelo órgão responr ável pel Bolsa Eletrônica de Compras do 

Governo do Est~do de São Paulo - BEC/y, 

15.3. Atas: da~ sessões públicas de processame to do Pregão serão lavradas atas 

circunstanciadal, observado o disposto nf artigo 1 , inciso IX, do Regulamento anexo 

à Resolução ccJ27/2006, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 

15.4. Sigilo das Licitantes: o sistemb mante á sigilo quanto à identidade das 

licitantes: 

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de n gociação com o autor da melhor 

oferta; 

15.4.2. Pa1a os demais participante,s, até a tapa de habilitação; 

15.5. Será excl j,ído do certame o licitant, que, por quaisquer meios, antes ou durante 

a sessão públic~, franqueie, permita ou 1ossibilite a sua identificação para a Unidade, 

Compradora, piara o Pregoeiro ou para os d mais participantes em qualquer 

momento, des+ a publicação do aviso até a c nclusão da etapa de negociação, 

especialmente no preenchimento do l ormulári eletrônico para a entrega das 

propostas. 

15.6. A exclusão de que trata o item an erior da se-á por meio de desclassificação 

do licitante na ! tapa "Análise de Propoltas" e/o pela não aceitabilidade do preço 

pelo pregoeiro ~a etapa "Análise da Acei abilidad de Preço". 

15.7. Saneamr nto de Erros e Fal 
I

as: no julgamento das propostas e da 

habilitação, o p 
1

egoeiro poderá sanar erros ou fa has que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e st a valid de jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acr ssível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15. 7 .1. As ralhas passíveis de sane I menta n documentação apresentada pelo 

licitante sã0 aquelas cujo conteúdo etrate sit ação fática ou jurídica já existente 

na data da abertura da sessão pública deste regão. 

15.7.2. O <tlesatendimento de exigências for ais não essenciais não importará 

no afasta~ f nto do licitante, desde f ue seja possível o aproveitamento do ato, 

observadoJ os princípios da isonomia e do in eresse público. 

Gab;nete do Sec~ tá,;o e As esso,las 
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15.8. Publicidacle: o resultado deste P1egão e s demais atos pertinentes a esta 

licitação, sujeitd~ à publicação, serão dir ulgados no Diário Oficial do Estado e nos 

sítios eletrônicdls www.imprensaoficial.cr:om.br, pção "NEGÓCIOS PÚBLICOS" e 
1 - 1 ~ 

www.bec.sp.gol br, opção "PREGAO ELEf RONICO '. 

15.9. Prazos: (i)S prazos indicados neste Edital e dias corridos, quando vencidos 

em dia não útil, prorrogam-se para o dial útil subs quente. 

15.10. Foro: para dirimir quaisquer ques ões deco rentes da licitação, não resolvidas 

na esfera admi~listrativa, será competen e o foro da Comarca da Capital do Estado 

de São Paulo. 

15.11. Anexos:, integram o presente Edi ai: 

Anexo I - Termb de Referência; 

Anexo II - ModJlo de planilha de proposta; 

Anexo III - Modbl los de Declarações; 
, 1 -

Anexo IV - Copia da Resoluçao SAP-6/2 , 07; 

Anexo V - MinuJa de Termo de Contrato. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFEREN IA 

Edital de Pregão Eletrônico CG n.0 11/20

1

23 

PROCESSO SEI Lo 006.00001488/2023·28 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de 200 (duzentos) escudos de prot ção balística para uso operacional, 

possuindo visor e ~lassificado no nível de pro eção balí tica NÍVEL III-A. 

2. DEFINIÇÕES 

2.1 ESCUDO DE PROTEÇÃO BALÍSTICA: é um equip mento destinado, primordialmente à 

proteção em açõJls POLICIAIS PENAIS, ond, exista a ossibilidade de agressão com armas 

de fogo dentro d1

os níveis de resistência t>alística e igidos nas presentes especificações 

técnicas, em decd

1

~rência das missões de PO~ÍCIA PEN L e preservação e /ou restauração da 

ordem pública. 1 1 

2.2. Lote: conjun~o de unidades do produto rgrupadas segundo um determinado critério. 

2.3. Lote de fabricação: conjunto de unidades do produto oriundos de uma produção, 

agrupadas segunJo critérios de homogeneidjde. 

2.4. Lote de ins~eção: conjunto de unidades de pr duto, selecionado, aleatoriamente, a 

qualquer tempo, ~urante a produção dos e uipament s, pela comissão de recebimento de 

material, a ser ai ostrado para verificar conf , rmidade om as exigências de aceitação: 

2.5. Lote de recJbimento: conjunto de uni ades do oduto, oriundo do lote de fabricação, 

selecionado, aled~oriamente, pela comissã , de rec bimento de material, para fins de 

realização de test! s de recebimento definitiv©. 

, li 
3. CARACTERISliICAS GERAIS 

3.1 O escudo dd proteção balística descri o nestas especificações técnicas será de uso 

operacional, possLindo visor e classificado n , nível de proteção balística III-A. Abrangendo 

todos os níveis dd ameaças inferiores ao ora requisitad . 

3.2. ESCUDO 

Gabinete do Secrrtário e As essorias 
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3.2.1. escudo com utilização de materiais q e confere o menor peso possível e atenda os 
11 , 1 , 

requisitos pelo NORMA TECNICA NIJ 0108.01 NIVEL II -A. Comprovados por meio de testes 

balísticos realizad
1

os em amostras com comrl osição e configuração similares aos propostos 

para o escudo; 1 

3.2.2. dimensões externas da placa do escudo, larg ra 550 mm (quinhentos e cinquenta 

milímetros) e tolt ância de 2 mm (dois milíb,etros) a 5mm (cinco milímetros) para mais e 

altura de 950 mm:[(novecentos e cinquenta m límetros) tolerância de 2 mm (dois milímetros) 

a 5mm (cinco millmetros) para mais. 

3.3. VISOR 

3.3.1. visor com resistência balística em plac:as de pol meros transparentes laminados com 

superfícies das fal~es expostas revestidas co~ camada antirriscos denominadas "hard coat" 

3.3.2. dimensõeJ de área visível do visor, ~om largu a mínima de 400 mm (quatrocentos 

milímetros) e tol:erância de 2 mm (dois mi ímetros) ara mais e altura de 100 mm (cem 

milímetros) e tolJrância de 2 mm para mais. 

3.3.3. dilatação ~o visor causada por vari ção de t mperatura e esforços mecânicos não 

deverá causar d+ os como trincas, deformat es e per a de resistência do material. 

3.3.4. o visor d4verá possuir revestimentol antirris s nas superfícies da face externa e 

interna com eficilência comprovada por certificados e itidos pelo fornecedor ou através de 

teste de abrasão conforme norma TABER ABRASION STM 1044 100 ciclos 500 g< = 12% 

HAZE. 

3.3.5. o revesti r ento antirriscos não devi rá apres ntar bolhas e descolamento com o 

decorrer do temRIº e dentro do período de grantia; 

3.3.6. o revesti rr!ento antirriscos não poderálser do tip de película ou filme plástico colocado 

ou colado sobre 1 superfícies nas faces expr stos do sor. 

3.3.7. o conjunt! do visor deve ter transrnf issão lu inosa superior a 70 % e atender os 
. . 1.ld 1 requ1s1tos requeri os pe a norma ASTM D10f 3-7; 

3.3.8. o imp+ to sobre o visor no teste balís ico não deverá causar soltura ou 

desprendimento âe estilhaços do polímero. 

3.3.9. visor forl ato retangular plano com s cantos m 90º sem raio. 

, 1 , 

4. CARACTERISTICAS ESPECIFICAS 

4.1 DA RESISTilNCIA BALÍSTICAS 
1 

1 
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4.1.1 a resistência balística que atenda ao Nível III-A e todos os níveis inferiores, sendo o 

Centro de Segur+ ça - DISAP (Centro de Jegurança do Departamento de Inteligência da 

Secretaria da Ad~ inistração penitenciária) Jm deter inar o tipo de projétil a ser utilizado 

dentro dos calibrJls suportados no nível de p]loteção re uerido (NIJ 0108.01 NÍVEL III-A). 

4.2. DA COR li 
4.2.1 escudo e acessórios pintados totalmen1e na cor reta fosca; 

4.3. DO PESO li 
4.3.1. peso total r áximo do conjunto complr to com a essórios de 8,50 Kg . 

4.4. DO FORMAÍ O 

4.4.1 O conjunto/lescudo deverá ter um formato plano em peça única com face externa sem 

nenhum item solto; 
li 

4.5. DO CONJUNTO DA EMPUNHADURA. 

4 .5.1. utilização Jara braço esquerdo e direi,o com pu ho metálico na cor preta que permita 

ao braço um posi~ionamento vertical e angular; 

4.5.2. o conjunt1 deverá ser fixado por m, io de par fusos e porca resistentes a abrasão, 

fricção e tração lpara garantir resistência qu/ando emp egado em operações de Polícia Penal. 

4.5.3. em impac~o balístico frontal sobre os pontos d fixação (parafuso/porca/arruela) do 

conjunto empunf a dura causado pelo prim, iro díspar , o impacto sobre estes pontos não 

deverá causar va1amentos, soltura ou lançamento do onjunto causando risco à integridade 

física do usuário+ e terceiro e afetar a opert cionalida e do escudo; 

4.5.4. punho metálico na cor preta que perm,te um em unhadura em posicionamento vertical 

e angular esqut do (braço direito) e direitf. (braço e querdo). 

4.5.5. alça de brJço almofadada, regulável, çje nylon c m fivelas e outra fixa na cor preta ou 

t · t d li · b I · t ·t ' 1 · d ' . ou ro s1s ema e apoio ao raço ergonom11camen e ace1 ave proporc1onan o o max1mo 

conforto ao Policil1 Penal. 

4.5.6. punho auJliliar metálico na cor preta, utilizand para descanso do usuário e emprego 

operacional devJ á ser instalado na posição horizonta na região inferior do escudo. Punho 

distanciado em 1
1
fo mm entre a borda da lj eral direi a e o ponto de fixação do punho e de 

100 mm entre a borda inferior e a linha de tntro do unho (posicionado horizontalmente). 

4, 5, 7, deverá po, su ir dois pontos para fixaçr d e uma ira de nylon em diagonal ( bandoleira), 

Com passadores lie mosquetões em aço ou f:aterial si ilar com no mínimo igual resistência 

do metal. Resistentes à tração direta da alça por p rte do usuário e ou peso (massa) do 

escudo, sem a~resentar deformações, t incas ou quebras, bem como manterem-se 

1 
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constantemente fechados de modo a não pe mitir a s ltura dos pontos de ancoragem sem 
. t d I) ' · ac1onamen o o usuano; 

4.5.8. a tira de n) on deverá atender à norma ASTM D5 35/01 ou similar de Norma Nacional 

de Instituto reco~:hecido em publicação de ~armas Té nicas, para resistência a rupturas e 

porcentagem de J1ongamento - STRIP, resistente ao m nos a 500 kgf; 

4.5.9. os mosqu~tões deverão atender à no[ ma EN12 75 ou similar de Norma Nacional de 

Instituto reconhedido em publicação de Norls Técnic s, resistente ao menos a 50 kgf; 

4.5.10. os passadlores deverão atender às n rmas AS M E-8 (no caso de serem de metais 

ASTM D-638 / ASTM D-2289 (no caso de ser m de plás icos de alta resistência) ou similar de 

Norma Nacional d! Instituto reconhecido em I ublicação de Normas Técnicas, segundo valores 

que forem aplicáJbis ao uso no conjunto. 

4.5.11. os resJf ctivos laudos laboratoriais relati os às normas elencadas nestas 

especificações té! nicas, deverão ser apresJntadas q ando dos testes para aprovação do 

recebimento finalJ em documento expedido pbr laborat rio independentes e qualificados para 

tais aferições. 

S. DAS BORDA ) LATERAIS 

5.1. as bordas do escudo, superior, inferior lateral d verão ser protegidos por meio de um 

frame de borrach1 sem emendas com formAto e dim nsões que permitam uma montagem 

justa e firme. At ós montagem, este framt. de borr cha deverá ser colado para garantir 

correta fixação dJs bordas do perímetro. 

5.2. a cola selecibnada deverá ser compatíyel com o materiais utilizados na interface do 

escudo e perfil dj borracha, que não deverj o aprese tar sinais de degradação decorrentes 

de um ataque I químico, mecânico ou f onjunto químico-mecânico (trincas, bolhas, 

deformações, e r c.) comprovados através Ide apres ntação de certificados emitidos pelo 

fabricante da cola ou em testes específicos realizados, reviamente aprovados pela SAP. 

5.3. a colagem Jntre o perfil de borracha I o escud deverá ser comprovada através de 

emissão de certiflf a dos emitidos pelo fabricante da col ou em testes de adesão específicos, 

previamente aprd1ados pela SAP. 

5.4. o perfil da bbrda de borracha deverá ter as dime sões de 15mm de altura e tolerância 
.11 

de 4mm para mais ou para menos e 14mm de largura tolerância de 4mm para mais ou pa ra 

menos. 1 

5.5. a borracha ultilizada no perfil da bordad deverá t r uma dureza entre 50 e 70 shore A. 

uma tensão de rubtura de 10 Mpa (mínimo), ento de 350 % (mínimo) e cor preta. 
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Chefia de Gabinet 

Av. General Ataliba Leonel, 556 - Santana -r1 

EP: 02033- 00 1 São Paulo - SP I Fone: (11) 3206-4872 

29 



1 # 

~ecretari da .· .. • ... ········· .. · ..• SAO PAULO 
Administro,ao , · nitenci ria •11111 GOVERNO DO ESTADO 

5.6. espessura dl perfil-de borracha entre 1 e 3 mm n lateral e entre 2 e 3 mm na base; 

6. DA IDENTIFiJ:CAÇAO l 
6.1 . no escudo di verá ter gravado, na face xterna, a inscrição POLÍCIA PENAL - SAP, em 
LETRA "ARIAL" b~~nca, tamanho médio 90 p~ntos; 

POLÍCIA PENAL 

SAP 

6.2. na face inter a, identificação sequencifl numéri em tamanho ajustável (mínimo 22 

pontos) sendo: dl esquerda para direita, priteiramen e os dois dígitos do ano de fabricação 

e depois os dígitJs relativos à sequência nurérica, s m separação por hífen ou outro sinal 

gráfico; bem co~ o conter, em igual forma fe gravaç o, a data de fabricação: "00/00/00"; 

prazo de validad+ "00 anos"; material da composição do produto: "fibra XX"; nível balístico 

IIIA e calibres su~ortados. 

Nº~OOOOO 
Fa ricação 
ooyoo;oo 
Va/idade: 
O(i) anos 

Corriposição: 
Fibra XX 

Nível bélístico III-A 
Calibre1 XX,XXX,XX 

6.3. etiqueta de 1

1

dentificação geral: sob a !mofada estinada a impactos, diretamente na 

placa balística, dr verá existir etiqueta plás ica ou si ilar ou processo de inscrição de alta 

resistência contrai apagamentos dos caracte es, conte do dados básicos de identificação do 

material, entre o! quais: fabricante, destina ário, nível balístico, fabricação e garantia, posta 

sob o conjunto dj nylon da empunhadura. 

- 1 7. EXIGENCIAS DOCUMENTAIS 

7 .1. em se trata1ido do fornecimento de esc do de pr teção balística de fabricação nacional 

deverá possuir m!imero de Relatório Técnicr Experim ntal (ReTex) emitido pelo Centro de 
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Avaliações do EX!ército (CAEx) ou apresen
1

.ar Decla ação de Conformidade emitida pelo 

Organismo de c J tificação Designado (OCD), de aco do com o regramento contido na 
• J I d d . d E , ·t -Portaria n. 0 189 - EME, de 18/08/2020, o E a o Maior o xerc1 o, que serao 

apresentados na l}ase de habilitação a fim d! que seja possível comprovar a sua aprovação. 

Os documentos !fornecidos poderão ser Jubmetido a análise e reprodução de cópia 

autenticada pela administração, que ficará e~ posse d POLÍCIA PENAL e não será devolvido 

ao fornecedor. 

7.2. em se tratando do fornecimento de esaudo de p teção balística importado a empresa 

fornecedora devJ á apresentar comprovação~!. de autori ação de fabricação e comercialização, 

similar ao Relat~rio Técnico Experimental (RETEX) upracitado, por meio de documento 

"t"d b li d ' - f" . 1 ' d . d - t d em, 1 o por anco e prova ou orgao o ,c,a o pais e ngem, que everao ser apresen a os 

na fase de habiliti ção a fim de que seja poss1vel compr vara sua aprovação. Os documentos 

fornecidos podel ão ser submetidos a an,álise e re rodução de cópia autenticada pela 

administração, que ficará em posse da POL!f !A PENA e não será devolvido ao fornecedor. 

7.3. eventuais cJ reções no produto promovlidas pelo I citante em decorrência de reprovação 

primária nos test! s balísticos, em se tratandq do fome imento de escudo de proteção balística 
11 1 

de fabricação nacional, deverão ser objeto dj descriçã detalhada e atestado da empresa que 

não implicarem J~ alteração do material aprovado ju to ao EXÉRCITO -EB, sendo passíveis 

tais ,correções e I informações da consulta jº órgão ertificador do Exército, por parte da 

POLICIA PENAL para prosseguimento dos t stes balís icos, cuja confirmação de alteração e 

desacordo com oi ReTex específico poderá i1 plicar em reprovação do produto, salvo emissão 

pelo EB/CAex de certificado de conformidadle comple entar apresentado pela empresa na 

ocasião dos testes. 

7.4. eventuais cd reções no produto, promoJidas pelo icitante em decorrência de reprovação 

primária nos tes+ s balísticos em se tratand9 do fornec mente de escudo de proteção balística 

importado, deve~ão ser objeto de descrição detalh da e atestado da empresa que não 

li ~ ' implicaram em alteração do material aprov do junto o banco de prova ou Orgão Oficial do 

país de origemJI sendo passíveis tais co reções e informações de consulta ao órgão 

certificador, por barte do CMB. Para prossegiuimento os testes balísticos, cuja confirmação 

de alteração e dJsacordo com o documentolemitido p r banco de prova ou Órgão Oficial do 

pais de origem p! derá implicar em reprovaçpo do pro uto. 

7.5. deverá serllfornecido um manual ou drtão com nformações em material de qualidade 

e relativa resistêrncia, contendo instruções dt· conserv ção e limites de aplicação do material, 
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nível balísticos e calibres cobertos pela proteção ou nã cobertos pela proteção, entre outras 

informações de ut o correto e armazename~to do pro uto, em linguagem clara e de fácil 
- li ,. 1· _1 ,t. compreensao ao usuano comum, em mgua ~a na. 

7 .6. não poderá eJistir nenhum tipo de propadanda do f bricante, em áreas v isíveis do escudo 

de proteção balis+ a e seus acessórios, a ex, mplo de tiquetas expostas, marcas impressas 

e /ou outras de ~ lesma natureza, devendo estas estar m vinculadas às partes internas dos 

materiais, não visfreis e em conformidade cor as nor as elencadas. 

7. 7. deverá ser folrnecido mídia com dados do lote ent egue, planilha simples tipo romaneio 

contendo informaJões básicas por coluna cof número o material, número do lote, número 

de guia, nome do r aterial, nome do fabricante e ficha écnica em língua pátria. 

8. COMPROVAÇÕES TÉCNICAS E DA QUA~IDADE 

8.1 as amostras lldeverão :er testadas co~ base no procedimentos recomendados nas 

normas NIJ-STD-ID108.01 NIVEL III-A. 
li 

8.2. os testes balrsticos deverão ser realizados em am stra na configuração final equipadas 

com todos os bomponentes principais como viso , empunhadura, bordas fixadores 
li 

(parafuso/arruela1porca). 

8.3. as normas referenciadas nesta especific ção deve -o ser comprovadas através de laudo 

laboratoriais expel1idos por laboratórios quali icados e provados para tais aferições, através 

de documentos a~resentados na fase de recj bimento d objeto. 

8.4. a empresa c+ tratada deverá manter o 'l°rnecime to e reposição de todas as peças que 

compõem os escJdos necessários à sua ma~utenção, elo período ininterrupto, mínimo de 

06 (seis) anos, já incluso o período normal dé garantia contados do recebimento definitivo. 

8.5. a empresa deverá fornecer assistênlcia téc~i a ou indicar local para que seja 

preferencialmente, feita no âmbito do ESTADO DE SA PAULO, caso necessário, bem como 

garantir a retirJda a entrega do mat! rial na SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PENITENCIÁRIA d:i rante a vigência da garan~ia. 

8.6. deverá forf ecer um manual ou ca10 com i formações, contendo instruções de 

conservação e li+ tes de aplicação do mate1ial, nível alísticos e calibre não cobertos pela 

proteção, entre ! utras informações de usr correto e armazenamento do produto em 

linguagem clara e Ide fácil compreensão ao u~uário com m, em língua portuguesa (BRASIL). 

8.7. a empresa dj clarada vencedora do obj~to dever apresentar uma amostra, conforme 

especificações deJte Termo, em até 20 (vinre) dias, pós o certame no Departamento de 
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Inteligência e Segurança da SAP, sito a Av. , eneral At liba Leonel, 556 - Santana - 02033-
11 

ooo São Paulo- S~. 

8.8. para efeitos 1os testes balísticos a serem realizad s por laboratório acreditado NIJ STD 

0108.01 e certific~do ISO/IEC 170251, prefe encialme e localizado no Estado de São Paulo, 
li a vencedora do certame quando da entrega <tio lote ad uirido, deverá entregar sem custo ao 

Erário, 1 % limita:bo ao mínimo de 02 (dois) f scudos; 

8.9. empresa d6verá apresentar documentação omprobatória das certificações do 

laboratório escol~ido para os referidos teJtes, que ocorrerão às expensas da empresa 

vencedora; 1 

8.10. em caso dll uma única amostra, ou Jais de u a testada, o Centro de Segurança se 

reservará ao direito de manter um exemplar_,iestado a t tulo de amostra/contraprova e estudo 

em face dos inte,esses da SAP (como estudo de enve hecimento e delaminação), mediante 

escala da amostr~, caso que, optando pela estruiçã , cuidará dos procedimentos próprios 

determinados. li 
8.11. não poderá existir nenhum tipo de ropagand do fabricante, em áreas visíveis do 

Escudo balístico JI seus acessórios, a exemplo de etiqu tas expostas, marcas impressas e/ou 

outras de mes~a natureza, devendo est Is estare vinculadas às partes internas dos 

t · · - · IL · f 'd d I d ma ena,s, nao v111ve1s e em con orm, a e c mas nor as e enca as. 

9. DA EMBALl EM 

9.1. o escudo de ,~roteção balística deverá estar acond cionado em embalagem única, interna 

e externa de qual idade, resistentes, que ofer~çam prot ção ao material contra ação de agente 

externos que posJam causar danos às peças 6 material constitutivo, devidamente identificada 

na parte externai com etiqueta autocolantJ contend dados similares ao da etiqueta de 

identificação dos ibscudos, em local visível, db fácil leit ra, identificação e individualização do 

produto ou devef á conter na embalagem ma janel de visualização tamanho 35 cm de 

largura por 30 ct de altura, coberta por fil rente, onde possa verificar os dados 

constantes da eti~ueta de identificação fixad junto ao scudo, sem a necessidade de abertura 

da embalagem. IJ 

9.2. a embalagem interna do escudo balístico deverás rum saco de nylon de qualidade, com 

fechamento no slstema de velcro ou por ~ eios equi alentes previamente aprovados pelo 

Centro de Segu f ança da Secretaria da Administr ção Penitenciária, com etiqueta de 

identificação externa com informações bási
1

cas de fá il e rápida visualização contendo os 

dados de destin11ção (SECRETARIA DA AIDMINIST ÇÃO PENITENCIÁRIA), identificação 
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sequencial numérica, data de fabricação, prazo d validade, nível balístico e calibres 

correspondentes ~ proteção do escudo. 

li 
10. DA GARAN~ IA 

10.1. a licitante 1kncedora dará garantia ao a:onjunto d escudo de proteção balística, e todas 

suas partes pelo t razo mínimo de 06 (seis) bnos, conta quaisquer defeitos de fabricação ou 

matéria-prima dds componentes, os prazos ! erão cont dos a partir da data de assinatura do 

contrato. 

11. DAS VALIDl DES 

11.1. A validade rr o escudo de proteção balí tica será de 06 (seis) anos a contar da data de 

assinatura do cor rato. 

12. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

12.1. a licitante I vencedora deverá manter assistênc a técnica, para fins de realização de 

eventuais serviçols nos escudos de proteção balística, em como seus acessórios, no período 

da garantia indic6dos no subitem" 10.1" der de que n o sejam decorrentes do mau uso. 

12.2. a licitante ~encedora colocará à disposição da Ad inistração da SAP, a pedido, técnicos 

e laboratórios in:t:lependentes, com "notórir conheci ento na área balística, para prestar 

quaisquer anális~s quanto ao desempenho! do produ o ou comprovação de características 

exigidas nestas Jspecificações técnicas, cujos custos e eventuais procedimentos ficarão às 

d 1. "til expensas a 1c1 ante. 

12.3 a licitante ~f ncedora deverá manter o fornecime to e reposição de todas as peças que 

compõem os escudos, necessárias à sua manutenção pelo período ininterrupto, mínimo de 

06 (seis) anos, j j incluso o período normal Ja garanti , contados do recebimento definitivo. 

12.4. a licitante ~encedora deverá fornecer i ssistênci técnica ou indicar local para que seja, 

preferencialmen~b, feita no âmbito do EST~DO DE S O PAULO, caso necessário, bem como 
li _I 

garantir a retirada e entrega do material n Unidade risional a qual estiver patrimoniado o 

escudo durante J vigência da garantia. 

13. ENTREGA ~~S EQUIPAMENTOS 

13.1. Os bens deverão ser entregues na Pe itenciári Feminina de Santana - Av. General 
Ataliba Leonel, 156 -Santana, São Paulo/S - CEP: 2033-000. 

1 

1 
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13.2. Deverá corrj r por conta da Contratada s despes s de embalagem, seguro, transporte, 

montagem, tributJs, encargos trabalhistas e rrevidenci 'rios decorrentes do fornecimento. 

13.3. Não serãd aceitos equipamentos que cont nham itens, partes ou quaisquer 

componentes que lsejam produto de refabricaf ão ou re ondicionamento. 

13.4. A CONT, TADA deverá encaminhar todos s dados dos equipamentos, como 

fabricante, modelo, nível de proteção, data de aquisiçã pela SAP, número de série, via on­

line para o ender~ço eletrônico: (marciopgolmes@sp. ov.br) e em CD, todos em arquivos 

digitais editáveis, para a Secretaria de Admi istração enitenciária - DISAP, sito a Avenida 

General Ataliba LT nel nº 556 - Santana -SP para fin de conhecimento e controle. 

14. PRAZO DE ENTREGA 

14.1. Os bens def erão ser entregues em 90 (novent ) dias corridos, contados da data da 

assinatura do terf o de contrato e autorizaç!o do Exé cito Brasileiro, devendo prevalecer a 

contagem do prazo de entrega a partir do últlmo doeu ento recebido pela contratada. 

15. CONDIÇOES DE PAGAMENTO: 

15.1. Prazo de pagiamento: 30 (trinta) dias. 

li 
16. VALIDADE li>A PROPOSTA: 60 (sesse ta) dias. 
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ANEXO II 

(Modelo de Plai ilha de Froposta) 

Edital de Pregão! Eletrônico CG n.º 11/2023 

PROCESSO SEI n. 0 006.00001488/2023-28 

Item 1~ T -
11 

spec1 1caçao Quantidade V, alor Unitário Valor total 

li 
Aquisição de 200 

li (duze~tos) escudos de R$ 
proteção balística para uso 

01 opera~ional, possuindo 2(0 R' 
visor J classificado no nível 
de prdteção balística NÍVEL 
III-A. 

Obs.: O valor que deverá ser lançado no sist0 ma da BI C, é o valor unitário. 

Validade da p,oL sta: 60 (sessenta) dias. 

Locll/Data 

Nome e assinatura do repres1 ntante legal 

Gabinete do Sec~etário e As ~essorias 
Chefia ~e Gabinete 

Av. Genera; Ataliba Leonel, 556 - Santana -r;; 02033-1 00 I São Paulo - SP I Fone: (11) 3206-4872 ,A"' 



ecretorio da •.. .• SÃO PAULO 
Administração p . nitenciá ·a . . . .. GOVERNO DO ESTADO 

ANE!O Ili 

MODELOS DE DECLA 

ANE 10 111.1 

ÇÕES 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. D EDITAL 

Nome completai RG n.º: I _______ C_P_F_n ___ oe-:--~--
----1--------

DECLARO, sob t penas da Lei, que o licitante (nome 

empresarial), i~teressado em participa do Pre ão Eletrônico CG n.0 11/2023, 
li 

Processo SEI n. , 006.00001488/2023-2 

a) está em situação regular perante o Ministério o Trabalho e Emprego no que se 

refere a observ~ncia do disposto no inciso XXX II, do artigo 7º, da Constituição 

Federal, na for~ a do Decreto Estadual nt 42.911 1998; 

b) não se enquJldra em nenhuma das vedações d participação na licitação do item 

2.2 deste Editad j 
c) não possui e~ pregados executando t 

1

abalho d gradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV, do a iigo 10, no inciso III, do artigo 5°, da 

Constituição Fe eral. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do repres ntante legal) 

Gabinete do Sec 
1

etário e As essorias 
Chefia ~e Gabinete 

Av. Gene":I Atallba Leonel, 556 - Santana -r:; 02033- 00 1 São Paolo - SP I Fone, (11) 3206-4872 
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ANE 10 111.2 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEfENDEN E DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME Ad MARCO LEGAL ANTIC RRUPÇ O 

Eu, do RG portador 

______ ...,,li_ e do CPF nº _______ ..,. representante legal do licitante 

li (nome eipresari /), interessado em participar do 

Pregão Eletrôni! o CG n.º 11/2023, P acesso EI n. 0 006.00001488/2023-28, 

DECLARO, sob as penas da Lei, especialment o artigo 299, do Código Penal 

Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada tle manei a independente e o seu conteúdo 

não foi, no todol ou e~ parte, direta ou [ndireta ente, informado ou discutido com 

qualquer outro licitante ou interessad , em p tencial ou de fato, no presente 

procedimento lioitatório; 

b) a intenção djl apresentar a proposta "/'º foi inf rmada ou discutida com qualquer 

outro licitante dl interessado, em pote cial ou d fato, no presente procedimento 

1 icitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por ualquer pessoa, influir na decisão 

de qualquer outlro licitante ou interess do, em otencial ou de fato, no presente 

d. t l. ll.t t, . prece 1men o 1@ a ono; 

, li 
d) o conteudo da proposta apresentada não ser , no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, Jlomunicado ou discutido <I:om qual uer outro licitante ou interessado, 

em potencial ou de fato, no presente prbcedimen o licitatório antes da adjudicação 

do objeto; 

Gabinete do Sec~etário e As essorias 
Chefia "le Gabinete 

Av. General Ataliba Leonel, 556 - Santana - CIEP: 02033- 00 1 São Paulo - SP I Fone: (11) 3206-4872 
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e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 

discutido ou redbbido de qualquer integ\ante rei cionado, direta ou indiretamente, 

ao órgão licitantb antes da abertura oficial das pr postas; e 

f) o representa1te legal do licitante estl plenam nte ciente do teor e da extensão 

desta declaraçãt e que detém plenos pot eres e i armações para firmá-la. 

DECLARO, ain~a, que a pessoa jurídica que re resento conduz seus negócios de 

f "b" fl d ~ 1 't" d . t t 1 • ' orma a COI Ir { ªU es, corrupçao e a ra ICa quaisquer OU ros a OS eSIVOS a 

Administração Rública, nacional ou estrrngeira, m atendimento à Lei Federal n° 

12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº r.301/2 22, tais como: 

I - Prometer, º 1f recer ou dar, direta ou ndireta ente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terrceira pessoa a ele relaci , nada; 

II - ComprovL amente, financiar, c stear, p trocinar ou de qualquer modo 

b · li 't· d t · 1' ·t . t L . su venc1onar a pra 1ca os a os 1 1c1 os p ev1s os m e1; 

III - comprovadlmente, utilizar-se de int,erposta p ssoa física ou jurídica para ocultar 

ou dissimular Jeus reais interesses Ol.!I a iden idade dos beneficiários dos atos 

praticados; 

IV - No tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combina ão ou qualquer outro expediente, 

o caráter compJtitivo de procedimento llicitatório úblico; 

b) impedir, pei urbar ou fraudar a re lização e qualquer ato de procedimento 

li citatório público; 

de fraude ou oferecimento de c) afastar ou Jrocurar afastar licitante por m 

vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitai ão pública ou contrato dela deco ente; 

Gabinete do Secrietário e As essorias 
Chefia de Gabinet f( 

Av. General Ataliba Leonel, 556 - Santana - <t:EP: 02033- 00 1 São Paulo - SP I Fone: (11) 3206-4872 / 
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e) Criar, de mod© fraudulento ou irregula1' pessoa urídica para participar de licitação 

pública ou celeb~ar contrato administrativo; 

f) Obter vantaJ m ou benefício indevido, de mod fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados cot a admi istração pública, sem autorização 

em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; ou l 
g) Manipular ou fraudar o equilíbrio eco ômico-fi anceiro dos contratos celebrados 

com a administração pública; 

V - Dificultar Jl
1 

ividade de investigação ou fisc lização de órgãos, entidades ou 

t r bl" 1 • t • ~ ~ • 1 • A b"t d A • agen es pu 1cos, ou in erv1r em sua a
1

_ uaçao, 1 c us1ve no am I o as agencias 

reguladoras e dJs órgãos de fiscalização do siste a financeiro nacional. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do repres ntante legal) 

Gabinete do Secltário e As essorias 
Chefia ~e Gabinete 

Av. General Ataliba Leonel, 556 - Santana - CIIE:~ 02033- 00 1 São Paulo - SP I Fone: (11) 3206-4872 /~ 
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ANEXO 111.3 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 1;0MO M. "CROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO AbRTE 

ATENÇÃO: ES~A DECLARAÇÃO DE1E SER ~PRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES ~UE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO 
EDITAL li 

Eu, , portador do RG n° 

______ li_ e do CPF nº . representante legal do licitante 

---------;l+--1 _____ (nome e , presaric '), interessado em participar do 

Pregão Eletrôn&o CG n. 0 11/2023, P ocesso SEI n. 0 006.00001488/2023-28, 

ento na condição de Microempresa 

ou Empresa dj Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3° da Lei 
li 

Complementar ~ederal nº 123/2006, b m come sua não inclusão nas vedações 

previstas no me~mo diploma legal. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 

Gabinete do Secr~tário e As! iessorias 
Chefia de Gabinete 

Av. General Ataliba Leonel, 556 - Santana - deP: 02033-0PO I São Paulo - SP I Fone: (11) 3206-4872 
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ANE 1Q III.4 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO OPERATIVA QUE PREENCHA 
AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO AR . 34, DA LEI FEDERAL Nº 

11.48!8/2007 

ATENÇÃO: ES
1

TA DECLARAÇAO DEVE SER PRESENTADA APENAS POR 
1 1 

LICITANTES QUE SEJAM COOPERAl'IVAS, OS TERMOS DO ITEM 4.1.4.S 
DO EDITAL. 1 

Eu, li portador do RG n° 

______ li_ e do CPF nº representante legal do licitante 

--- ------'li'--- - -- (nome ef presari /), interessado em participar do 

Pregão Eletrônlfo CG n.º 11/2023, rocesso SEI nº 006.00001488/2023-28, 

DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

a) O Estatuno Social da cooperativ . 
li 

12.690/2012; 

b) A cooper! tiva aufere Receita Brut 
li . 

do art. 3° da Lei Complementar 

encont a-se adequado à Lei Federal n° 

até o li ite definido no inciso II do caput 

Federal nº 123/2006, a ser comprovado 

mediante Demonstração do Resultj do do E ercício ou documento equivalente; 

(Local e data). 

(Nome/assinatura o repres ntante legal) 

Gabinete do Secr,etário e As essorias 
Chefia de Gabinet 

Av. Gene,al Atallba Leonel, 556 - Santana -t:; 02033- 00 1 sao Paulo - SP I Fone, (11) 3206-4872 fi 
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ANEXO IV 

Resolução SAP J 6, de 

Dispõe sob e a aplicação das multas previstas nas Leis 

federais 8. 66/93 e 10.520/02 e na Lei estadual 6.544/89, 

no âmbito a Secretaria da Administração Penitenciária. 

O Secretário da Administração Penitenciária, nos term do artigo 3° do Decreto 31.138, de 

09/01/90, e suas ~Iterações posteriores, resolve: 

Artigo 1º- A aplic~ção das multas a que se referem artigos 81, 86 e 87 da Lei federal 
li 

8.666/93, artigo i7 º, da Lei federal 10.520/02 e arti os 79, 80 e 81, II, da Lei estadual 

6.544/89, pelas a~toridades mencionadas na Resoluçã SAP 108 de 20/09/93; sem prejuízo 

do disposto no§ f do art. 80, da Lei estadual 6.544/8 , obedecerá às normas estabelecidas 

na presente Resol6ção, exceto quando houver normati ação específica. 

Artigo 2- A recu~a injustificada em assinar aceitar u retirar o contrato ou instrumento 

equivalente dentrl do prazo estabelecido pelb Adminis ração ensejará a aplicação de multa 

na seguinte confo,midade: 

I - No caso de ob~as, serviços de engenharia e prestaç o de serviços contínuos, 5% do valor 

do ajuste; 1 

II - No caso de compras e prestação de servir as não c ntínuos, 20% do valor do ajuste. 

Artigo 3º - A inll xecução total do ajuste ensejará a incidência de multa na seguinte 

conformidade: 1 

:~ :;u::; de obrr , serviços de engenharia r prestaçã de serviços contínuos, 10% do valor 

II - No caso de compras e prestação de servifos não c ntínuos, 30% do valor do ajuste. 

Artigo 4° - A inJxecução parcial do ajuste ensejará a incidência de multa na seguinte 

conformidade: li 
I - No caso de ob1as e serviços de engenharia, 5% do aldo financeiro não realizado; 

II - No caso de co~I pras e prestação de servi!I os não c ntínuos, 15% do saldo financeiro não 

realizado; 

III - No caso de prestação de serviços con ínuos, m lta de 30% por dia de inexecução, 

calculada sobre º 1r alor diário do contrato. 

Artigo 5° - O atraso injustificado na execuçã , da contr tação ensejará a aplicação de multa 

d . ' . . t li f .d d 1ana, na seguin e con orm1 a e: 

Gabinete do Secretário e As ssorias 
Chefia db Gabinete 

Av. Geae,al, AtaUba Leoael, 556 - Saataaa -t:; 02033-0 O I São Paulo - SP I Foae, (11) 3206-4872 A 
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I - No caso de obras e serviços de engenharia, 0,1 % na 1ª ocorrência e 0,2% quando houver 

reincidência, calcJllados sobre o valor da medição; 

II - No caso de colmpras e prestação de servif os não c ntínuos, 0,25% até o 30° dia e 0,5% 

a partir do 31º dial calculados sobre o valor correspond nte ao saldo financeiro não realizado; 

III - No caso de p~estação de serviços contínLos, 30%, calculados sobre o valor previsto por 

dia. 

Parágrafo único - A multa por atraso não poderá ex der a 25% do saldo financeiro não 

realizado. 

Artigo 6° - Para 1s contratos firmados com [undamen o no art. 24, incisos III e IV, da Lei 

federal 8.666/93 F da Lei estadual 6.544/89[ as mult previstas nos artigos 2° a 5° terão 

seus percentuais Jcrescidos em 50%. 

Parágrafo único - A multa por atraso não Aoderá ex der a 25% do saldo financeiro não 

realizado. 

Artigo 70 - Os val0res das multas serão desc1ntados d s pagamentos devidos ao contratado 

ou da garantia do lbontrato. Inexistindo estes, !deverão s r recolhidos pelo contratado no prazo 

de 30 dias a contJr da data da aplicação da r.enalidad ou do indeferimento do recurso, sob 

pena de cobrançalljudicial. 

Artigo 8º - Decor1ido o prazo para pagamen o, as mui as serão corrigidas monetariamente, 

de acordo com in~ice oficial, até a data de s,u recolhi ente. 

Artigo 90 - As mul~as estabelecidas nesta Res11ução sã autônomas e a aplicação de uma não 

exclui a da outra. l 1 

Artigo 10 - As no1mas estabelecidas nesta Rj solução d verão integrar, sob forma de anexo, 

os instrumentos + nvocatórios de licitações os contr tos ou instrumentos equivalentes de 

que trata esta Re! olução. 

Artigo 11 - Alé~ I das situações peculiares previstas no artigo 6º, as disposições desta 

Resolução aplicar -se, também, às demais contra ações resultantes de dispensa ou 

inexigibilidade de !licitação. 

Artigo 12 - Esta Rdsolução entra em vigor na ata de su publicação, revogadas as disposições 

em contrário, em bspecial a Resolução SAP 4 , de 27/ 9/99. 

Gabinete do Secretário e As essorias 
Chefia d:e Gabinete 

Av. General Atai;ba Leonel, 556 - Santana· r:~ 02033- O I São P'"lo - SP I Fone, (11) 3206-4872 ~ 
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ANEXO V 
MINUTA DE TE IMo DE C NTRATO 

PROCE_sso SEI NJ 006.00001488/2023-28 

PREGAO ELETR1 NICO CG n. 0 11/20XX 

CONTRATO CG n. 0 00/2023 

ONTRATO CELEBRADO ENTRE o Estado de São 

DA A ministra ão 

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretari de Administra ão Penitenciária -
SAP, inscrita sob Ir º CNPJ n.º 96.291.141/~163-4~ d ravante designado "CONTRATANTE", 
neste ato represe~tada pelo Senhor MAXIMI~NO CAS 10 SOARES, CPF n.º 040.238.868-
23, no uso da cdmpetência conferida pelo IDecreto-L i Estadual nº 233, de 28 de abril de 
1970, e Clique aq~í para digitar texto., inscrit6 no CNPJ ob n.º Clique aqui para digitar texto., 
com sedeClíque ~qui para digitar texto., a seguir de ominada "CONTRATADA", neste ato 
representada peló(a) Senhor(a) Clique aqui para digit r texto., portador do CPF n.° Clique 
aqui para dig itar lt exto.,em face da adjudicaição efetu da no Pregão Eletrônico indicado em 
epígrafe, celebrarr o presente TERMO DE CONTRATO, ujeitando-se às disposições previstas 
na Lei Federal n.ºli~0.520/2002, no Decreto E tadual nº 49.722/2005 e no regulamento anexo 
à Resolução CCf 7, de 25 de maio de · 006, apli ando-se, subsidiaria mente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federa~ n. 0 8.6 6/1993, do Decreto Estadual n.º 
47.297/2002, do lregulamento anexo à Reso ução CEG -10, de 19 de novembro de 2002, e 
demais normas ~egulamentares aplicáveis ' espécie mediante as seguintes cláusulas e 
condições que reriliprocamente outorgam e a ! eitam: 

, 1 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

li 
Constitui objeto do presente instrumento aquisição de 200 (duzentos) escudos de proteção 
balística para usdl operacional, possuindo vi . or e elas ificado no nível de proteção balística 
NÍVEL III-A, con:forme detalhamento e es ! ecificaçõ s técnicas constantes do Termo de 
Referência, da p~oposta da CONTRATADA demais documentos constantes do processo 
admi~istrativo ~i epígrafe. 

PARAGRAFO UNi CO 

O presente contrJto será regido pela Lei Fede ai nº 10. 20/2002 e pelas normas mencionadas 
no preâmbulo du~k nte toda a sua vigência, n0s termos o artigo 191, c/c o inciso II, do artigo 
193, da Lei Federbl n.º 14.133/2021. 

, 11 -
CLAUSULA SEGl!JNDA - DA VIGENCIA 

O prazo de vigên~la do presente ajuste será 1]80 (cento oitenta) dias da assinatura do Termo 
de Contrato, pode1ndo ser prorrogado mediante a celeb ação de Termo Aditivo, nas hipóteses 

Gabinete do Sec 
1

etário e As essorias 
Chefia de Gabinete 
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previstas no artigo 57, §1º, da Lei Federal n.º 8.666/9 , mediante justificativa prévia e por 
escrito nos autos de processo administrativo. 

, li -
CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGA OES E DAS RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 1 

À CONTRATADA, além das obrigações cons antes do Termo de Referência, que constitui 
Anexo I do Edita

1

1 indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 
definidas nos dipldmas federal e estadual sobre licitaçõ s, cabe: 

li 
I - zelar ela f1iel execu ão deste con rato uti izando-se de todos os recursos 
materiais e hum1anos necessários; 

li - desi nar o l~es onsável elo acom anhame to da execu ão das atividades e 
pelos contatos cbm o CONTRATANTE; 1 

Ili - res onder li elos encar os trabalhistas re idenciários fiscais comerc1a1s e 
tributários resultantes da execu ão deste contra o nos termos do arti o 71 da Lei 
Federal nº 8.666/1993; 

IV - manter d j rante toda a execu ão do cont ato com as 
obri a ões assuh1idas todas as condi ões de hab lita idas na 
licitação indicad'a no preâmbulo deste termo; 

V - dar ciência i l ediata e or escrito aol CONTRA 
que verificar na !execução do contrato; 

VI - restar ao d6NTRATANTE or escrito os escl recimentos solicitados e atender 
rontamente as l1reclama ões sobre a execu ão d 

VII - res onder li or uais uer danos etas ou e"uízos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da exe u ão do contrato· 

VIII -manter sJ~s em re ados identificldos or meio de crachás com foto rafia 

recente; li 

IX - restar a arantia técnica do ob"ete deste c ntrato nos termos do Termo de 
Referência; l 
X - obedecer às normas e rotinas do CO TRATA 

rocessadas ar
11 
uivadas eliminadas ou avaliada 

ue se refere a !Cláusula Primeira deste Contrat 
requlamentares laplicáveis. 

Gabinete do Secltário e As ssorias 

Chefia d:~ Gabinete 
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XI - A CONTRATADA será a única res onsável ualidade dos materiais 
serviços forneciclos. 

, li 
PARAGRAFO PRlMEIRO 

L , d · A CONTRATADA nao podera oferecer, dar ou se comp ometer a ar a quem quer que seJa, 
tampouco aceitar lbu se comprometer a aceit r de que quer que seja, por conta própria ou 
por intermédio 

1

~e outrem, qualquer paµamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou bef efícios de qualquer espécie rela cio a dos de forma direta ou indireta ao 
objeto deste cont1ato, º que deve ser observrdo, ainda pelos seus prepostos, colaboradores 
e eve,ntuais subco1r tratados, caso permitida ª subcontr tação. 

PARAGRAFO SEGUNDO 

li 
Em atendimento à Lei Federal n.º 12.846/2013 e ao ecreto Estadual n. 0 67 .301/2022, a 
CONTRATADA se li compromete a conduzir bs seus egócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e quais

1

çiuer outros atos lesivos à ri dministr ção Pública, nacional ou estrangeira, 
abstendo-se de pl~ticas como as seguintes: 

I - prometer) oferecer ou dar, direta 9u Indireta ente, vantagem indevida a agente 
público, ou a rerceira pessoa a ele relaci ' nada; 

II - comprovJdamente, financiar, custea , patrocin r ou de qualquer modo subvencionar 
a prática dos r tos ilícitos previstos em L i; 

III - compro~
1

L amente, utilizar-se de 1n1erposta p ssoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seJs reais interesses ou a idemtidade do beneficiários dos atos praticados; 

IV - no tocan' e a licitações e contratos: 

a) frustrL ou fraudar, mediante aj ste, com nação ou qualquer outro expediente, 
o caráter licompetitivo de procedimen o licitató io público; 

b) imped·r, perturbar ou fraudar a realizaçã de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 

c) afasta~ ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantage1 de qualquer tipo; 

d) fraudJ licitação pública ou contra o dela de orrente; 

e) criar, i modo fraudulento ou irre , ular, pes oa jurídica para participar de licitação 
pública ali celebrar contrato adminisr tivo; 

f) obter i antagem ou benefício ind vida, de odo fraudulento, de modificações ou 
prorrogagpes de contratos celebrado com a a ministração pública, sem autorização 
em lei, ~p ato convocatório da lici ação públ ca ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; ou 

Gabinete do Secretário e As essorias 
Chefia d~ Gabinete 
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g) manipular ou ~raudar o equilíbrio econôl ico-financ iro dos contratos celebrados com a 
administração pú~lica; 

V - Dificultar atit dade de investigação ou fiscalizaç o de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou interr ir em sua atuação, inclusive no â bito das agências reguladoras e dos 
órgã~s de fiscalizi ição do sistema financeiro l acional. 

PARAGRAFO TE, CEIRO 

O descumprimenJo das obrigações previst~s nos P rágrafos Primeiro e Segundo desta 
Cláusula Terceira ~oderá submeter a CONTRAf ADA à re cisão unilateral do contrato, a critério 
da CONTRATANT61, sem prejuízo da aplicaçã~ das san es penais e administrativas cabíveis 
e, também, da inJ

1

tauração do processo adm~lnistrativo e responsabilização de que tratam a 
Lei ~ederal n.0 121( 46/2013 e o Decreto Est, d~al n.º .301/2022. 

CLAUSULA UARTA - DAS OBRIGA I OES E DAS RESPONSABILIDADES DO 

CONTRATANTE li 

A CONTRATANTE ccabe: 

I -indicar formal!~ ente o servidor respon5rvel pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do ajus,r e, ainda, pelos contatos aom a CO TRATADA; 

II - fornecer à COINTRATADA todos os dados l informa -es necessários à execução do objeto 

do contrato; 1, 

III - efetuar os pagamentos devidos, de acorclo com o stabelecido neste ajuste; 

IV - ermitir aoll técnicos e rofissionails da CO 

re ostos administradores e ou sócios .da contr tada a ue tenha acesso durante 
a execu ão do o'b·eto a ue se refere a Clausula P imeira deste Contrato as normas 
le ais e re ulamentares a licáveis em es ecial Lei Federal n. 13.709 de 14 de 
a osto de 2018 1 com suas altera ões subse uent s. 

, li _ 1 
CLAUSULA UINTA - DA FISCALIZA AO DO CONT ATO 

A CONTRATANTE ~xercerá a fiscalização con ratual por intermédio do gestor do contrato, de 
mod~ a assegura11 o efetivo cumprimento da obrigaçõ s ajustadas. 

PARAGRAFO PRIMEIRO 

A fiscalização nã~ exclui e nem reduz a inte~ral respo sabilidade da CONTRATADA, mesmo 
perante terceiros, por quaisquer irregulaí[idades c nstatadas na execução do objeto 
contratado, ine~istindo, em qualquer hlpótese, orresponsabilidade por parte do 
CONTRATANTE. 

Gabinete do Secr tário e As essorias 
Chefia d
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PARAGRAFO SEGUNDO 

A ausência de collunicação, por parte do CONTRAT NTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não eximJI a CONTRATADA do regulJ1r cumpri ento das obrigações previstas neste 
contrato e no AnJxo I do Edital. 

, li -
CLAUSULA SEXifA - DO PRAZO LOCAL OES DE ENTREGA E DAS 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto deverá li ser entregue em, 90 (n~venta) ias corridos, contados da data da 
assinatura do tenr o de contrato e autorizaçfo do Exé cito Brasileiro, devendo prevalecer a 
contagem do pra~o de entrega a partir do

1 

último d cumento recebido pela contratada, 
acompanhado da li respectiva nota fiscal e ~u fatura, os bens deverão ser entregues na 
Penitenciária Fem·nina de Santana, Avenida 1 General taliba Leonel, 656 - Santana - São 
Paulo. 

PARAGRAFO PRIMEIRO 

Por ocasião da en~rega, a CONTRATADA devrrá colher no comprovante respectivo a data, o 
nome, o cargo, a ~ssinatura e o número do ~adastro d Pessoas Físicas (CPF) do servidor do 
CONTRATANTE rer ponsável pelo recebimentol. 

PARAGRAFO SEGUNDO 

Constatadas irregL aridades no objeto contra uai, o CO TRATANTE poderá: 

I. Se disser resp~ito à especificação, rejeitlo no t do ou em parte, determinando sua 
substituição ou reJcindindo a contratação, serp prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese 
de substituição, 1~ CONTRATADA deverá f9zê-la em conformidade com a indicação do 
CONTRATANTE, nb prazo máximo de 10 clez dia úteis, contados da notificação por 
escrito, mantido d preço inicialmente contrat~do; 

II. Se disser resp~lto à diferença de quantidade ou de pa es, determinar sua complementação 
ou rescindir a Jontratação, sem prejuízo das pe alidades cabíveis. Na hipótese de 
complementação,11 a CONTRATADA deverá ~azê-la e conformidade com a indicação do 
CONTRATANTE, n

1

o prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação por escrito, 
mantido o preço t cialmente contratado. 

PARAGRAFO TERCEIRO 

O recebimento d~ objeto dar-se-á definitiva ente no razo de 5 (cinco) dias úteis após o 
recebimento pro'vlisório, uma vez verificado o atendi ento integral da quantidade e das 
especificações c~htratadas, mediante "Terrmo de R cebimento Definitivo" ou "Recibo", 
firmado pelo serv1~or responsável. 

Gabinete do Secretário e As essorias 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS 

A CONTRATADA l briga-se a fornecer o obj to deste ontrato pelo preço de R$ ___ _ 
( li ), perfazendo o total de R$ ( ), mediante os 
segui,ntes valores llunitários: 

PARAGRAFO PRIMEIRO 

Nos preços acima l~stão incluídos, além do luc o, todas s despesas e custos diretos e indiretos 
relacionados ao ~ornecimento, tais como t ~ibutos, r munerações, despesas financeiras e 
quaisquer outras necessárias ao cumprimentb do objet desta licitação, inclusive gastos com 
transporte. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

li . ' 
Caso a CONTRA1ADA seja optante pelo Simples Na ional e, por causa superveniente a 
contratação, perJa as condições de enqua~ramento orno microempresa ou empresa de 
pequeno porte ~u, ainda, torne-se impe ida de b neficiar-se desse regime tributário 
diferenciado por i~correr em alguma das ved ções pre stas na Lei Complementar Federal n.0 

123/2006, não p0derá deixar de cumprir as 
1

obrigaçõe avençadas perante a Administração, 
tampouco requert r o reequilíbrio econômicoi financeir , com base na alegação de que a sua 
proposta levou e&, consideração as vantage s daquele regime tributário diferenciado. 

li 
PARAGRAFO TERCEIRO 

Os preços contrJ l dos permanecerão fixos e irreajustá eis. 

CLAUSULA OITJ VA -DOS RECURSOS OR AMENT RIOS 

No presente exel~cício as despesas decorrlntes des a contratação 1rao onerar o crédito 
orçamentário 3s:b101, de classificação funcional p ogramática 14421381361390000 e 
categoria econôm

1

ica 449052. 

CLÁUSULA NONl - DOS PAGAMENTOS 

O pagamento selá efetuado em 30 (trinta) dias, co ados da apresentação de cada nota 
fiscal/fatura no pt otocolo da CONTRATANTE à vista o respectivo "Termo de Recebimento 
Definitivo" ou "Ri icibo", em conformidade cor a Cláus la Sexta deste instrumento. 

PARAGRAFO PRIMEIRO 

As notas fiscais) t uras que apresentarem ir correçõe serão devolvidas à contratada e seu 
vencimento ocor1trá em 30 (trinta} dias após a dat de sua apresentação válida. 

PARAGRAFO SEGUNDO 

C t ·t . d" J 1· - d t . . ~ . d . t d ons I u1 con iça~ para a rea 1zaçao os pag,men os a rnex1stenc1a e re$JIS ros em nome a 
contratada no " CDadastro Informativo dos Créditos - o Quitados de Orgãos e Entidades 

Gabinete do Secl tárlo e As essorlas 
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Estaduais - CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser co sultado por ocasião da realização de 
cada pagamento.li O cumprimento desta cohdição po erá se dar pela comprovação, pela 
contratada, de qu1e os registros estão suspenbos, nos t rmos do artigo 8° da Lei Estadual n.0 

12. 799/2008. 1 

PARAGRAFO TEI CEIRO 

Os pagamentos serão feitos mediante cr 'dito aber o em conta corrente em nome da 
contratada no Bat co do Brasil 5/A. 

PARAGRAFO QU~RTO 

Havendo atraso j~s pagamentos, incidirá co reção mo etária sobre o valor devido na forma 
da legislação aplicável, bem como juros moratórios, razão de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, calculados rk o rata temporis, em relação ao atra o verificado. 

, li 
PARAGRAFO QUINTO 

O CONTRATANTJ poderá, por ocasião do pagame to, efetuar a retenção de tributos 
determinada por ,:ei, ainda que não haja indif ação de r tenção na nota fiscal apresentada ou 
que se refira a retenções não realizadas em r eses ant riores. 

, , li -
CLAUSULA DE CIMA - DA ALTERA AO DA UANTI ADE DO OBJETO CONTRATADO 

li 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
ou supressões qJ~ se fizerem necessários nf objeto, 
até o limite de 25 1

1

% (vinte e cinco por cento) do valor 

, , 1 

PARAGRAFO UN1ICO 

ond ições contratadas, os acréscimos 
critério exclusivo do CONTRATANTE, 

nicial atualizado do contrato. 

Eventual alteraçãl será obrigatoriamente forralizada ela celebração de prévio termo aditivo 
ao presente instr~mento, respeitadas as dis~osições d Lei Federal nº 8.666/1993. 

, , li 1 -

CLAUSULA DECI1MA PRIMEIRA - DA RESCISAO 

O contrato podeJ ser rescindido, na forma, 1 om as co sequências e pelos motivos previstos 
li 

nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federa n.º 8.66 /1993. 

, , li 
PARAGRAFO UNilCO 

A CONTRATADA t conhece desde já os direitos do ONTRATANTE nos casos de rescisão 
ad~inistrativa, pl r vista no artigo 79 da Lei 1ederal n.º 8.666/1993. -

CLAUSULA DE
1
CIMA SEGUNDA - DA S BCONTRATAÇAO, CESSÃO OU 

TRANSFERÊNCir DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES ONTRATUAIS. 

A CONTRATADA Jão poderá subcontratar, ce , er ou tra sferir, total ou parcialmente, o objeto 
deste ajuste. 

Gabinete do Sec 
1
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SAN. ÕES AD INISTRATIVAS 

A CONTRATADA fi l ará impedida de licitar e dontratar m a Administração direta e indireta 
do Estado de São lr aulo, pelo prazo de até OS (cinco) a os, se vier a praticar quaisquer atos 
previstos no artigo 7º, da Lei Federal n.º 10 520, de 1 de julho de 2002, sem prejuízo da 
responsabilidade ~\vil ou criminal, quando co ber. 

, li 
PARAGRAFO PRIMEIRO 

A sanção de que t l ata o caput desta Cláusula poderás r aplicada juntamente com as multas 
previstas no Ané xo IV do Edital indicado no preâm ulo deste instrumento, garantido o 

'I 
exercício de prévi

1
a e ampla defesa, e deverá ser r gistrada no CAUFESP, no " Sistema 

Eletrônico de Aplit ação e Registro de Sançõ~s Admini trativas - e-Sanções", no endereço 
www.esancoes.spJgov.br, e também no "CTadastro acional de Empresas Inidôneas e 

1, .1 
Susp~nsas - CEISÍÍ' no endereço https://portaldatrans rencia.gov.br/sancoes/consulta. 

PARAGRAFO SEGUNDO 

A - - ltl A Iº - d - 1 ° d t s sançoes sao au

1 

onomas e a ap 1caçao e uma nao e e u1 a e ou ra. 

PARÁGRAFO TEJ CEIRO 

O CONTRATANTE /eserva-se no direito de de contar d s faturas os valores correspondentes 
às multas que eve1ntualmente forem aplicada por desc mprimento de cláusulas contratuais, 
ou, quando for o c6so, efetuará a cobrança j dicialmen e. 

, li 
PARAGRAFO QUARTO 

A prática de atos bue atentem contra o patr/ mônio pú lico nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da admi tl istração pública, ou que dt qualque forma venham a constituir fraude ou 
corrupção, duran~e a licitação ou ao longp da exe ução do contrato, será objeto de 
instauração de pr~cesso administrativo de re!sponsabili ação nos termos da Lei Federal n.0 

12.846/ 2013 e ddl Decreto Estadual n.º 67 .3, 1/2022, s m prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas prkvistas no artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520/2002. 

, , li -
CLAUSULA DECIMA UARTA - DA GARANTIA DE E ECU AO CONTRATUAL 

Não será exigida allprestação de garantia de e ecução p ra celebrar a contratação decorrente 
deste certame licitatório. 

, , li -
CLAUSULA DECIMA UINTA - DISPOS! (!)ES FINA S 

Fica ajustado, ainJa, que: 

I. Consideram-se ; artes integrantes do prese1te Termo e Contrato, como se nele estivessem 
transcritos: 1 

a. o Edital meneio ado no preâmbulo e seus nexos. 

Gabinete do SecJ tárlo e Ass ssorlas 
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b. a proposta apresentada pela CONTRATADA· 

II - Aplicam-se às ~missões deste contrato a · disposiç es da Lei Federal n.o 10.520/2002 e 
disposições regularnentares pertinentes, e, s bsidiaria ente, as disposições da Lei Federal 
n. 0 8.666/1993, ~a Lei Federal n.º 8.078/1990 - Có igo de Defesa do Consumidor - e 
princípios gerais dbs contratos. 

III. Para dirimir qJlisquer questões decorren11es deste ermo de Contrato, não resolvidas na 
esfera administratir a, será competente o foro da Comar a da Capital do Estado de São Paulo. 

E assim, por estarbm as partes justas e contrai tadas, fo lavrado o presente instrumento em 
01 {uma) via, qJ1e, lido e achado conforme pela CON RATADA e pela CONTRATANTE, vai 
por elas assinado ~ara que produza todos os e;feitos de ireito, sendo assinado também pelas 
testemunhas abai~o identificadas. 

São Paulo, __ de +-----+_de 2023. 

CONTRATADA 
li 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

li 
(nome e CPF) 

(nome e CPF) 
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